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REG]DO  PELA  LE[  FEDERAL  N°  10.520/2002,  de  17/07/2002,  DECRETO  FEDERAL  N°  10.024/2019,  de 20/09/2019,
do  DECRETo  MUNicipAL  n°  oo5/2oi7  de  ig  de janeiro  de 2ol7,  subsidiariamente  à  Lei  n°.  8.666/1993,  de 21/06/1993
alterada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8.883/94 e da Lei n° 9.648/98), Lei n° 123/2006, de 14/12/2006,
Lei  n°  147/2014,  de  07/08/2014 e  suas  alterações,  e,  ainda,  Lei  n°  12.846/2013,  de  1°  de  agosto  de  2013  e  suas

posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO

0  Pregoeiro  Oficial  da  Prefe.mra  Municipal  de Acopiara,  designado  pela  Portaria  n°  188/2023  de  01  de  Fevereiro de
2023, toma público para conhecimento de todos os interessados que até as O9:00h (NOVE HORAS) (Horàrio de Brasília)
do dia 02 de Março de 2023, fará  realizar em sessão  pública através do endereço eletrônico www.bll.ora.br -Acesso
ldentfflcado  no  link  especifico,  por meio  de  comunicação  via  intemeL  darà  inicio  aos  procedimentos  de  recebimento  e

Ê#£odÊSLEPTmàpôo#Sod##:Õ2::oToaí:zas#dÉ;##éssededoscÉgetnst:s:eàea#gg%3od:e,Ícp#::;,%::#dá§:
abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edftal e seus anexos.

OBJETO:

REGISTRO   DE  PREÇOS  VISANDO  À  AQUISIÇÃO   DE  GENEROS  ALIMENTÍCIOS
DESTINADOS  A  MERENDA  ESCOLAR  PARA  OS  ALUNOS  DA  REDE  MUNICIPAL
DE  ENSINO  DA  SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA-CE,
CONFORME   ESPECIFICAÇÕES   CONTIDAS    NO   TERMO    DE   REFERÊNCIA   EM

NEXO AO EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO

CRITÉRIOJULGAMENTO: DE
POR LOTE

ESPÉclE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA/ÓRGÃOGERENCIADOR:
SECRETARIA DE EDUCAÇAO

SECRETARIAS/ÓRGÃOSPARTICIPANTES:
SECRETARIA DE EDUCAÇAO

VALIDADE     DA    ATA     DEREGISTRODEPREÇOS
12 (DOZE)  MESES

ENDEREÇO ELETRÔNICO Porial:  Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -  www.bll.ora.br

CADASTRAMENTO DAS nício: 15/02/2023 às 13hoomin (Horário de Brasília)

PROPOSTAS: Témino: 02/03/2023 às o9hoomin (Horário de Brasília)        ,

BERTU RA                     DASPROPOSTAS:
lnício: 02/03/2023 às O9hl5min (Horário de Brasilia)

lNICIO    DA    SESSÃO    DEDISPUTADELANCES
lnício: 02/03/2023 às  10hoomin  (Horário de Brasília`)

DEFINICÕES GERAIS:
Nestalicii%ÍÃéÂàã:ooe::#r:md::topâ'ea#esh::ã':sp::::%ieaíyffiscomosmesmossignificados:
1-

2.              LICITANTE: Pessoa Jurídica que pariicipa desta licftação;

3.   HABILITAÇÃO:  Documentos referentes à vermcação atualizada da sftuação juridica,  regularidade fiscal e trabalhista,

qualificação técnica, econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4.   ADJUDICATÂRIA: Pessoa Juridica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5.   CONTRATANTE:   0   Municipio   de  Acopiara,   através   do(s)   Órgão(s)   competente(s)   que   é(são)   signatário(s)   do



6.   VENCEDORA:  Pessoa  Jurídica  à  qual  foi  adjudicado  o  objeto  desta  licitação,  e  é  signatária  do  Contrato  com  a
Administração Pública;
7.    FISCALIZAÇÃO/lNTERVENIÊNCIA:    A    Prefeitura    Municipal    de    Acopiara,    que    é    o    Órgão    encarregado    do
acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
8.   PREGOEIRA:  Servidora designada  por ato  do titular do  Poder Executivo  Municipal,  que  realizarà  os  procedimentos
relativos aos lances, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio,  recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído, após
a adj.udicação, á autoridade superior, visando à homologação e/ou a contratação;
9.      EQUIPE  DE APOIO:  Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo  Municipal, formada por,  no  mínimo,  02

servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
10.   AUTORIDADE SUPERIOR:  É o titular do Órgão ou entidade de origem desta licitação, Ordenadora de Despesa do(s)

`     Órgão(s)^  competente(s),   incumbido   de   definir  o   objeto   da   licitação,   elaborar  seu   PROJETO   BÀSICO/TERMO   DE

REFERENCIA EM ANEXO  DO  EDITAL, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira,
adjudicar o  objeto  ao  vencedor,  no  caso  de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado  da  licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11. LOTE: Cada parcela que periaz o objeto desta licitação.

o      12. PMA: Prefeitura Municipal de Acopiara.
Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fçirmalização da Ata de Registro
de Preços e Contratos.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Básicorrermo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo  111 -Modelo de Declarações;

Anexo lv - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1  . DO OBJETO.

À.[,.MÊNPTríecs,e.náeD'ÉcétÊ#ÃDtâgAC0MmEORÊ#tÂERSECGdÊ|RopADàpoRSE£fusNg!SâADROEDÀE#,%`,gÃ3DDEEEÊ5|"NEOR3Ã

o          ÊEÊR5TâER'£EEEREÊDNucçÂÇE#oARÊ#uÀàcEp:%£E AcopiARA-cE, coNFORME EspEciFicAÇÕEs coNT,DAS No

2 - DAS FASES D0 PRESENTE PROCESSO

2.1  -Credenciamento Junto a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de par[icipação,  abertura e
análise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação";
2.2 -Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 - Aberiura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 - Habilitação do ]icitante melhor classificado;

2.6 - Recursos;
2.7 -Adjudicação.

3 -DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO: Ei=
3.1  -Quaisquer interessados na forma de Pessoa juridica regularmente estabelecida neste Pais, cadastrados ou não no
Cadastro   de   Fornecedores   da   Prefeitura   Municipal   de  Acopiara/CE   e   que a  todas *=Q±gçfÊ?=de---



cadastramento junto  a  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL,  bem  como,  da  legislação  em  vigor,  deste  edftal,  inclusive
tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licüção, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto
à foma constftuição do tipo de empresa, sendo:
a)   Sob  a  denominação  de  sociedades  empresârias:   Em  nome  coletivo,   comandfta  simples,   comandfta  por  ações,
Anônima -SA (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limitada (LTDA) e a Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada -
EIRELl  (regulada pela Lei  Federal n° 12.441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de Empreendedor individual (MEl) ou Empresário lndividual (EI).

NÃO PODERÂO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
3.2 -Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.2.1  -ApÓs analise do julgamento dos documentos de  habilitação for constatada a comunhão de sócios,  diretores ou
representantes entre licftantes pariicipantes, somente uma delas poderà pariicipar do ceriame.
3.3 - Os interessados que se encontrem em processo de falência/recuperação judicial, de dissolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   que   estejam   cumprindo   suspensão   temporária   de   pariicipação   em   licftação   ou
impedimento  de contratar com  a  Prefeftura  Municipal  de Acopiara/CE,  ou tenham  sido declaradas  inidôneas e estejam
impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal,  Estadual e Municipal,  bem como licitantes que se

:!;:s:::::s:jàsLtit;ddoass#adT:m;:£veammpe:t::oe:A:ÃssÓTmÉ%RUAâi,nodfiÀafuDeiffiE#eRPEosrÁosiR|dDoôNmÂti:oÊânut:n;oE#:
(CEIS);
3.4   -   Empresas   cujos   diretores,   gerentes,   sócios   e   responsáveis   técnicos   sejam   servidores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membro  efetivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pregão,  bem  como  a
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
3.5  -Organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público  -OSCIP,  atuando  nessa  condição  (Acórdão  n°  746/2014-
TCU-Plenário).

3.6 - Que não tenham providenciado o credenciamento junto a Bolsa de Licftações do Brasil;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no ariigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8  - A total  incompatibilidade dos  objetos sociais  da  licftante  com  o  objeto  da  licftação  implicará  na  impossibilidade  de
sua pariicipação no ceriame.

4 -DO CREDENCIAMENTO E DEMAIS INFORMAÇÕES DA PRESENTE LICITAÇÃO
*É:ÉãããEEH3=15E©:zaÉãÊEaai;Àffiriáanaã:sB§ÉfiffiffisE===.L--'  .-.--.--- í -----....     ::iL_iLL=__LjLjLL:JJ===.==`:  -_        _

4.1  -0 licitante deverá estar credenciado,  de foma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do
Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edftal para o recebimento das propostas.
4.2 - 0 cadastramento do licftante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   pariicular   de   mandato   outorgando   à   operador   devidamente   credenciado   junto   à   Bolsa,   poderes
específicos de sua representação no pregão, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licftações do Brasil.
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceftação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilftação  previstas  no
Edftal, confome modelo fómecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e;
c)  Especmcações do  produto objeto  da  licitação  em  confómidade com edital,  constando  preço,  marca e  modelo e em
caso de itens especificos mediante solicftação da Pregoeira no ícone ARQ. "A empresa pariicipante do certame não deve
ser identfflcada".  Decreto 10.024/19 art. 30 paràgrafo 5°.
4.3  -  0  custo  de  operacionalização  e  uso  do  sistema,  ficará  a  cargo  do  Lic.riante  vencedor do  certame,  que  pagarà  a
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  provedora  do  sistema  eletrônico,  o  equ:walente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre  o  valor  contratual  ajustado,   a  titulo  de  taxa  pela  utilkação  dos  recursos  de  tecnologia  da  infomação,  em
confomidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4.4  -  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  além  da  apresentação  da  declaração  para  fins  de  habilitação,
deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser dig.tido no sistema, verificar nos dados cadastrais
se assinalou o  regime ME/EPP  no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade
do desempate. Ari. 44 e 45 da LC 123/2006.

REGULAMENTO 0PERACIONAL DO CERTAME ft

0



4.5 - 0 ceriame será conduzido  pela  Pregoeira,  com o auxílio da equipe de apoio,  que terà,  em especial,  as seguintes
atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões fomuladas pelos fornecedores, relativas ao ceriame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabiljdade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;

0 conduzir a sessão pública via internet;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
1)  abrir  processo  administrativo  para  apuração  de  irregularidades  visando  a  aplicação  de  penalidades  previstas  na
legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
4.6  -  As  pessoas  jurídicas  ou  firmas  individuais  interessadas  deverão  nomear  através  do  instrumento  de  mandatoÕ
previsto no  ftem 4.2 "a",  com fima  reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para  fómular  lances  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos  e
operações no site: www.bll.orq.br .
4.7 - A  pariicipação do  licitante  no  pregão  eletrônico  se  dará  por meio de  pariicipação direta ou  através de  empresas
associadas  à  BLL - Bolsa de  Licitações do  Brasil,  a qual  deverá manffestar,  por meio de seu  operador designado,  em
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceftação e atendimento às exi.gências de habilitação previstas no Edital.
4.8  -  0  acesso do operador ao  pregão,  para efeito  de encaminhamento de  proposta de  preço e  lances  sucessivos de

preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha pwativa
4.9  - A chave  de  identfflcação  e  a  senha dos operadores  poderão  ser utilizadas  em  qualquer pregão  eletrônico,  salvo

quando canceladas por solicftação do credenciado ou por iniciativa da BLL -Bolsa De Licftações do Brasil.
4.10 -É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha,  bem como seu uso em qualquer transação efétuada
diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.11    -   0   credenciamento   do   fomecedor   e   de   seu   representante   legal   junto   ao   sistema   eletrônico   implica   a
responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnica  para  realkação  das  transações

0         :njí::À#pP:A;Ê;XÉ;ãã°oeieo::;:o, na Foma Eiemniffi se daú por meio da digtição da stnha pessoal e inmnsterivel do
representante  credenciado  (operador  da  corretora  de  mercadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horârio limfte estabelecido.
4.13  -Caberá  ao  fomecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do  pregão,
ficando  responsável  pelo  Ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quabquer  mensagens
emftidas pelo sistema ou da desconexão do seu r.epresentante;
4.14  -0  licitante  responsabilka-se  exclusiva  e fomalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,  assume  como
fimes e verdadeiras suas  propostas e seus  lances,  incluswe os atos  praticados diretamente ou  por seu  representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.15 -Poderão pariicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licftação.
4.16 -Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através de uma empresa
associada  ou  pelos  telefones:  Curitiba-PR  (41)  30974600,  ou  através  da  Bolsa  de  Lic.tições  do  Brasil  ou  pelo  e-mail
contato@.bll.orq.br.

4.17 -Haja vista que o  presente  pregão se dará de foma eletrônica,  em sessão publica,  por meio de W7ERNEr e,  os
documentos de habilitação deverão ser anexados de foma digital via sistema BLL, a fim de garantir a segurança juridica
do  processo e  a veracidade das  declarações e  proposta  de  preços,  anexados  no  sistema,  TODAS  as  declarações
exigidas  para  fins  de  habilitação  das  empresas  proponentes,  inclusive  a  proposta  de



empresa  participante  deverão  ser apresentadas  com  assinatura  do(a)  representante  legal,  sob  pena  de  inabilitação  e
desclassificação da proposta de preçosi

5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS__                -LJ-l                        T-i-L= ' =      _-

5.1  -Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.1.1  -A licitante deverá consignar,  na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já considerados
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerá  por meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 - As Microempresas e  Empresas de  Pequeno  Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,  ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do ar[. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006;
5.4 -A  licitante enquadrada como  microempresa ou  empresa de  pequeno  porte deverà declarar,  em campo  próprio do
sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazerjus aos benefícios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à  conformidade  da  proposta  ou  ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
5,6 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponiveis no sistema eletrônico.
5.7.1   Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante  importará  desclassificação  da  proposta,  sem  prejuizo  das
sanções previstas neste edital;
5.7.2  Até  a  aberiura  da sessão  pública,  a  licitante  poderá  retirar ou  substituir a  proposta  e  documentos  de  habilitação
anteriormente encaminhados;
5.7.3 A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das

propostas de que trata o ari. 28 do Decreto n° 10.024/2019, irà perdurar mais de um dia;
5.7.3.1  ApÓs a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviarà, via chat,  mensagens às licitantes informando a data e
o horário previstos para o início da oferta de lances.
5.8. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a
empresa obrigada a apresentá.lo sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sítios oficiais na
internet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  internet  (sistema)  para  fins  de  classificação  de  Proposta  de
Preços ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de Pregão no prazo máximos do item 5.8 deste edital,
obedecidas as disposições editalicias.
5.9.  Todos  os  documentos  necessários  à  pariicipação  na  presente  licitação  poderão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cariório competente.
5.9.1,  Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-simile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catálogos  apenas  como  forma  de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessários  à  pariicipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos   necessários   à   participação   no   presente  certame   licitatório,   apresentados   em   Iíngua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjuramentado.
5.9.4. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em original, ou em cópia já autenticada

por   cariório    competente,    todos    perfeitamente    legíveis.    Portanto    as    ceriidões/declarações    bem    como    as    de
falência/recuperação judicial  caso  exigidas  neste edital  as quais  não tiverem  em  seu  corpo  sua  data  de validade terão
validade de 60 (sessenta) dias.
5.9.5.  Os  documentos  apresentados,  cópias  ou  originais,  deverão  conter todas  as  infomações  de  seu  bojo  legíveis  e
inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.



5.11.  Caberá a  Pregoeira avaliar e desconsiderar as fomalidades que puderem ser sanadas  nos trâmites do  processo,
em atendjmento ao princípio da celeridade, finalidade, razoabilidade e da competitividade.

6 -DA PROPOSTA DE PREÇOS.
_                        ,--.-                                    __ L- _ = _ -

6.1  -DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA
6.1.1   -Os  licftantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  aberiura  das  mesmas,
consignando o  preço global  por lote,  incluidos todos os custos diretos e  indiretos,  de  acordo com  o especificado  neste
edital.

6.2  -  Os  lic:üntes  poderão  retl'rar  ou  substimir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.
6.3 - A Proposta de Preços, sob pena de desclassfflcação, deverà ser preenchida no sistema eletrônico, e ainda deverà
ser elaborada em fomulário específico CONFORME 0 ANEXO 11 deste instrumento, e enviada excluswamente por meio
do  sistema  eletrônico,  caracterizando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  lTEM
cotado  confome  a  indicação  do  lTEM  no  sistema,  devendo  ser  apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  lTEM  em
destaque  no  sistema,  em  confomidade  com  o  temo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  cmério  de  julgamento
MENOR PREÇO POR LOTE, a qual conterà:
6.3.1-A modalidade e o número da licftação;

6.3.2-Endereçamento a Comissão de Pregões da Preféitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3- Prazo de entrega dos bens confome os temos do edi{al;
6.3.4-Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DLAS;
6.3.5- Os itens cotados,  nos quantftativos e especmcações demonstradas  no  Projeto  Básiconemo de  Referência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edftal, contendo a respectiva Marca;
6.3.6-Os valores unitàrios em algarismos de cada ftem;
6.3.7 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.3.8  -   Declaração  da   licftante  que,   nos  valores  apresentados  acimaj   estão   inclusos  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciârios,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais
despesas que possam incidir sobre o objeto licitado,  inclusive a margem de lucro.
6.3.9 - Proposta de Drecos devidamente assinada Delo responsável leaal da empresa:
6.3.10.   0  licftante  declarará,  em  campo  próprio  do  sistema,   o  cumprimento  dos  requisítos  para  a  habilftação  e  a
confomidade de sua proposta com as exigências do edital.  Sob pena do previsto no art. 26, § 5° do Decreto Federal n°
10.024/19).

6.3.11-Declaração  sob  as  penalidades  cabíveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porie  nos  temos  da
legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previistos  no  §  4°  do  ariigo  3°  da  Lei  Complementar  n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.11.1-verfficar  a   condição   da   empresa   caso   ela   seja   ME/EPP   e   infómar   em   campo   próprio   da   platafoma
www.bll.org.br.

6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de
habilftação  previstas  no  Edital.  0  fomecedor serà  responsável  por todas  as  transações  que  forem  efetuadas  em  seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como fimes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em confómidade com o disposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licitante  deverão  conter  apenas  duas  casas  decimais  após  a
virgula,  cabendo ao  licftante  proceder ao arredondamento ou  desprezar os  números após as duas casas decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1  -Os preços propostos deverão estar de acordo com o qua"ativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços   já   deverão   estar   incluidas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributários,   trabalhistas,

previdenciários,  fiscais e comerciais, taxas,  ftetes,  seguros,  deslocamentos de  pessoal,  custos e demais despesas que
possam  incidir sobre  a  contratação  licftada,  inclusive  a  margem  de  lucro,  não  cabendo  nenhum  outro  Ônus  que  não  o



qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.5.4  -  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitário  e  total,  prevalecerá  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.5.5 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação,  inserios na planilha
anexa ao  Projeto  Básico,  que serão considerados  preços  máximos  para efeito  de contratação.  Não  serão  adjudicadas
Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitários/globais estimados para a contratação.
6.5.6 -  Na  análise das  Propostas de  Preços de  preços  a  Pregoeira observarâ o  preço total  do  lTEM/ item  confome o
caso, expresso em reais. Assim, as Propostas de Preços deverão apresentar o valor unitário e total POR LOTE confome
o caso.  Serà considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço, desde que atenda as exigências
contidas no Termo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 -  Na  proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item,  quantidade solicitada,  tipo, o valor
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam
registrados nestes documentos;
6.5.8 - 0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de
aberiura desta licitação, conforme ariigo 6° da Lei n°.10.520/02. Caso a licitante não infome em sua Proposta de Preços
o prazo de validade, serà considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9 - A apresentação da  Proposta de  Preços de  preços  implica na ciência clara de todos os termos do edital  e seus
anexos,   em   especial   quanto   à  especificação   dos   produtos   a  serem   entregues  e   as   condições   de   participação,
competição, julgamento e fomalização do contrato,  bem como a aceitação e sujeição integral  às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
6.5.10  -Somente  serão  aceitas  Propostas  de  Preços  elaboradas  e enviadas  através  do sistema,  inclusive  quanto  aos
seus anexos,  não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11  -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

6.6 -DA PLANILHA DE COMPOSIÇÂO DE CUSTOS DE PREÇOS UNITÁRIOS:
6,6.1  -Apresentar a planilha de Composição de Preços unitários de cada um dos itens do(s) lote(s) cotado(s) juntamente
com a proposta de que trata o item (6.1.1),  abrangendo nos termos do ari.12,11,  art.  23,1,  art.  34, §  1°,  ari. 43,1, art. 47,
11,  art.  63,  §  1°,  caput art.135  e  inciso  1  e  11  quando for o  caso,  art.135,  §  6°,  e  ainda  em  complemento  ao  acórdão  n°
2.341/2020,  Plenário/TCU,  para  todos  os  itens,  independente  do  critério  de  julgamento,  sob  pena  de  inabilitação  da
empresa que deixar de elaborar a planilha de composição de custos de preços unitários;
6.6.2  -  Quando  for  o  caso,  o  pregoeiro  poderá  solicitar  documentação  complementar  que  comprove  ou  j.ustifique  os
valores    indicados,    incluindo    documentos    referenciais,    peças    contâbeis,    notas    fiscais    e    demais    informações
complementares,  extrato do PGDAS do último mês para as empresas do Simples  Nacional, sendo vetado a inclusão de
documentos comprobatório a posterior;
6.6.3 - Deverá ser apresentado uma composição pelo critério de julgamento abrangendo o projeto em anexo, quando for
0 Caso;
6.6.4 - Quando a empresa licitante for fabricante, deverá incluir no preço de custo, o custo dos bens e insumos utilizados
na  produção,  devendo  anexar  os  comprovantes  de  tais,  saldo  aqueles  devidamente  protegido  por  sigilo  comercial,
tecnológico e patentes definidos no Estado ou contrato social, e legislação pertinente;
6.6.5 -Em hipótese alguma será permitido itens com preço superior ao estimado.

Parágrafo  Primeiro:  Não se admitirà proposta que apresentar preços global ou  unitário simbólicos,  irrisórios ou de valor
zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
este certame não tenha estabelecido limites mínimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações
de  propriedade  do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da  remuneração,  devendo  a
licitante demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do Tribunal de Contas da
União -TCU,

CL.
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Parágrafo Segundo:  Serão desclassificadas as  propostas que sejam  incompletas,  isto  é,  não  contiverem  infomações
suficientes  que  pemitam  a  perfeita  identificação  do  objeto  licitado,  qualquer  limitação  ou  condição  substancialm-ente
contrastante com os temos do presente Edital.

Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas deverão conter,  no máximo, 02 (duas) casas decimais após
a vírgula, sob pena de desclassificação da proposta.

Parágrafo  Quarto:  0  licitante  será  responsável  por todas  as  transações  efetuadas  em  seu  nome,  assumindo  como
firmes  e verdadeiras suas  propostas e seus  lances,  inclusive  os atos  praticados diretamente ou  por seu  representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

Parágrafo  Quinto:  Incumbirà ao  licitante  acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão  pública do
Pregão,   ficando   responsâvel   pelo   Ônus   decorrente   da   perda   de   negócios,   diante   da   inobservância   de   quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

0 É±iE;:=£P'_L!T_AÇ_fL_.~____    _
7.1-Os  lNTERESSADOS,  na forma dos ariigos 34 a 37 da Lei  Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada c/c ari. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo
de validade.
7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de pariicipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no ceriame ou a futura contratação,  mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1,1.    Consulta    Consolidada   de    Pessoa   Juridica   do   Tribunal    de    Contas    da    União    (https://ceriidoes-
apf.apps.tcu.gov.br»

7.1.1.2. A consulta aos cadastros serà realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força do artigo  12 da  Lei n°  8.429,  de  1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao  responsável pela pràtica de
ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar com  o  Poder  Público,  inclusive  por intemédio  de  pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.1.1.2.1.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas  lndiretas,

o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

7.1.1.2.2. A tentativa de  burla serà verificada  por meio dos vínculos societários,  linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

7.1.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.1.2.   Constatada   a   existência  de   sanção,   a   Pregoeira   reputará  o   licitante   inabilitado,   por  falta   de   condição   de

pariicipação;
7.1.3.  No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual  ocorrência  do  empate  ficto,  previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123,  de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subseq uente.
7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação  exigidos   no  edital,   proposta  com  a  descrição  do  objeto  ofertado  e  o   preço,   até  a  data  e  o   horário
estabelecidos para aberiura da sessão pública, quando serà encerrada tal possibilidade (Art, 26 § 1° da Lei 10.024/2019),

por meio eletrônico  (upload),  nos formatos  (extensões)  "pdf',  "doc",  "xls","png"  ou  "jpg",  observado  o  limite  de  Mb  para
cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma: www.bll.org.br.
Obs.  1 :  Os  licitantes  poderão  retirar ou substituir a proposta e os documentos de  habilitação  anteriormente  inseridos  no
sistema, até a aberiura da sessão pública. (Ari. 26 § 6° da Lei 10.024/19)
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documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á integridade do documentos digital.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos  da
matriz, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7.3. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.3.1.  REGISTRO  COMERCIAL,  no caso de empresa pessoa fisica,  no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2,  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor devidamente  registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e,  no caso de
sociedades por ações,  acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,  no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7.3.3.  lNSCRIÇÂO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de
Registro das  Pessoas Jurídicas  acompanhada de  prova da diretoria em  exercicio;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Cartório  de  Registro  das  Pessoas Juridicas  do  Estado  onde opera
com averbação no Cariório onde tem sede a matriz.
7.3.4, DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e  ATO  DE  REGISTRO  DE  AUTORIZAÇÂO  PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo  Órgão  competente,  quando  a
atividade assim o exigir.
7.3.5 - Cópia de seu documento oficia] de identificação (com foto) do Sócio(s) Administrador(es), vàlido na forma da
lei;

7.4.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de  inscrição  no cadastro  de contribuintes  estadual  ou  municipal,  conforme o  caso,  relativo  ao domicilio ou
sede.do licitante, pertinente ao seu ramo de atMdade e compatível com o objeto contratual;
7.4,3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  DÍvida  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribuições previdenciárias;
7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7.4.5. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio;
7.4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943).
7.5- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a  documentação  exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo temo  inicial corresponderá ao  momento em  que o  proponente for declarado o vencedor do ceriame,  prorrogàveis

por igual  período,  a critério  da  Comissão  de  Pregões,  para a  regularização  da documentação  e emissão  de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de ceriidão negativa;
7.7-A  não-regularização da documentação,  no prazo estabelecido,  implicarà decadência do direito  à contratação,  sem

prejuizo   das   sanções   previstas   no   ari.   81,   da   Lei   no   8,666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na ordem  de classificação,  para a assinatura do  contrato,  ou  a  revogação  da  licitação,  ou  o  lote/item,
conforme o caso,

7.8.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7,8.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já exigiveis e apresentados na forma da
lei,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  de  origem,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser atualizados por indices oficiais quando      L



ÀRéõsiÂARDá

de  apresentação da  proposta,  devidamente assinados  por contabilistaencerrados  há  mais de  03  (três)  meses  da data
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
7.8.1.1.  Em  se tratando  de empresas  constituídas  a  menos  de  um  ano,  esta  poderá  pariicipar da  licftação,  desde que
apresente balanço de aberiura, contendo, ainda, os mesmos requisftos de fómalidades exigidas no ftem 7.8.1.
7.8.1.2. Os índices que comprovarão a boa sftuação financeira são os seguintes:
7.8.1.2.1.  Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
Índice de Liciuidez Geral  (LG) = ---------------------

PC + ELP
Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

7.8.1.2,2.  Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a  1,0;

AC
Índice de Liciuidez Corrente (LC) = -------------

PC
Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC é o Pass:ivo Circulante

7.8.1.2.3.  Índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
Índice de Solvência Gera] (SGt = ----------------

PC + ELP
Onde:
AT é o Ativo Total
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo

7.8.1.3. Justfflcativa quanto à exigência dos indices financeiros:
a)   Índice  de Liquidez  Geral  (lLG) indica  quanto  à  empresa  possui  em  disponibilidades,  bens  e  direftos  realizáveis  no
curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste periodo.
b)   índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,  bens e direitos realizáveis
a curio prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1 : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a 1 : Os valores dos direkos e obrigações a curto prazo são equivalentes
-Se menor que 1 :  Não haveria disponibilidade suficientes para quftar as obrigações a curto prazo, caso fosse preciso.

c)   0  índice  de Solvência  Geral  (lsG) expressa  o  grau  de  garantia  que  a  empresa  dispõe  em  Ativos  (totais),  para

pagamento do total de suas dividas.  Envolve além dos recursos líquidos, também os pemanentes, Para os três índices
colacionados  (ILG,   lLC,   SG),  o  resultado  ">1"  é  recomendável  à  comprovação  da  boa  situação  financeira  (o  que
demonstraria um equilibrio nas contas da companhia), sendo cerio que, quanto maior o resuHado, melhor, em tese, seria
a condição da empresa. Mas hà exceções, confome segue.
7.8.1.4.  Justfflca-se  tal  exigênciaj  tendo  como  base  os  meios  técnicos,  usuais  e  costumeiros  de  aplicabilidade  destas
fiómulas,   e  assim,  ficando  comprovado  que  a  exigência  dos  indices  se  faz  necessário  ante  a  comprovação  da
capacidade  econômico-financeira  do(a)  empresa(s)  pariicipante(s)  na  perspectiva  de  execução  de  um  possivel  futuro
contrato com  a Administração  Pública.  Logo,  entende-se que as exigências acima,  atendem  aos  padrões de  requisftos
demandados neste edftal,  pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez
financeira da pariicipante. Ei=



7.8.2 - Serão aceitos o balanço patrimonial,demonstrações contábeis, termos de aberiura e encerramento do livro Diário,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital,  respeitada a lN RFB vigente;
7.8.3  -  Microempreendedor  lndividual-MEl  que  no  ano  calendário  anterior  não  tenha  auferido  receita  bruta  de  até  RS
81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis
do  último exercício social,  conforme art.1.179 §2° do Código  Civil e artigo  18-A §  1° da  Lei Complementar n"  123/2006,
entretanto deverá apresentar a DASNSIMEl (Declaração Anual do Simples Nacional Microempreendedor lndividual)
7.8.4. Ceriidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
7.8,4.1. Será permitida a pariicipação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em cer[idão
emitida  pela  instância judicial  competente,  que  ceriifique  que  a  interessada  está  apta  econômica  e financeiramente  a

participar de procedimento licitatório nos temos da Lei 8.666/1993,  nos termos do acórdão n° 1201/2020 do TCU.
7.8.5.  Prova  de  capital  social  ou  patrimônio  líquido  minimo  equivalente  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da
contratação;
7.8.5.1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
7.8,6. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz respeito ao item 7.8.5
serà realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a ausência de capital social
ou patrimônio liquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes os quais deseja continuar
como  classificada.  Não  o fazendo,  o(a)  Pregoeiro(a)  procederà  com  esta classificação  levando-se  em  consideração  a
maior pluralidade de itens/lotes e a sequência procedida.

7.9. RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1.   Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  com  o  objeto  da  licitação,
mediante atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,  comprovando que
a  licitante já forneceu  e/ou  está fornecendo  os  produtos  compativeis  com  o  objeto  desta  licitação.  Em  se  tratando  de
atestado fornecido por pessoa juridica de direito privado, este deverá vir com fima reconhecida do assinante.
OBS:  0 Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou  privado poderá vir
com assinatura digital.

7.10. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO:

7.10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIII,  do  ariigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em
trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a par[ir de 14 (quatorze) anos;
7.10.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
7.10.3.  Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,  (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
7.10.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a foma de comunicação dos atos do processo;
7.11.  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  deverão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cariório competente.
7.12.  Serà inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital  referentes à fase de habilitação,  bem como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.

8 -DA SESSÂO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.
\ --.,--_                __-_=_--_-
DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.
8.2. Abertas as Propostas,  a Pregoeira farà as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto aos
aspectos  materiais  e formais,  contenham  vícios  insanáveis  ou  não  apresentem  as especificações técnicas  exigidas  no
Termo de Referência.
8.2,1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes da fase de lance.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os pariicipantes. CL.



8.2.4.  Os  preços constantes da  Proposta de  Preços do  licitante deverão ser expressos em  reais e conter apenas duas
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas  decimais  dos  centavos,  inclusive  em  propostas  de  adequação,  quando  for  o  caso,  e  deverão  ser cotados  em
moeda corrente nacional.
8.2.5.  0 Sistema ordenarà automaticamente as Propostas classificadas pela  Pregoeira e somente estas participarão da
etapa de lances.
8.2.6. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.2.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,   os   licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.7.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo wa/or g/oba/ por /ofe.
8.2.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberiura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
8.2.9. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.2.10.  0  intervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderà  variar  conforme  o  pregão  e  objeto  licitado,

quando a Pregoeira definir uma margem de lance para esse lTEM.
8.3.  Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite màximo discriminado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epigrafe.  Entretanto,  na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou
igual  ao  limite  máximo  constante  do  MAPA  DE  PREÇOS.  Caso  não  seja  realizada  a disputa de  lances,  a  licitante  que
cotou na proposta o menor preço deverà reduzi-Io a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor  classificada   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da disputa.

DA ETAPA DE LANCES
8.5.  A  Pregoeira dará  inicio  à etapa competitiva no  horário  previsto  no  preâmbulo,  quando,  então,  as  licitantes  poderão
encaminhar lances.
8.6. Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL POR LOTE.
8.6,1. Aberia a etapa competitiva, serà considerada como primeiro lance a proposta inicial (não identificada).  Em seguida
as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente
informada do seu recebimento e respectivo horàrio de registro e valor.
8.6.2.  As  licitantes  poderão  oferiar lances sucessivos,  desde  que  inferiores ao seu  último  lance  registrado  no  Sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance jà ofertado por outra(s) Iicitante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  infomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado. 0 Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais Participantes.
8.8.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  "aberto  e  fechado",  em  que  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.9.  A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  inicial  de  15  (quinze)  minutos.  ApÓs  esse  prazo,  o  sistema
encaminhará  aviso  de fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que transcorrerá  o  período  de tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sistema abrirà oporiunidade para que o autor da oferia de valor mais
baixo e os das ofertas com  preços até  10%  (dez por cento) superiores àquela possam oferiar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11.  Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edital,  poderão as licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. ApÓs o témino dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.13. Não havendo lance final e fechado classificado na foma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, para que
as demais licitantes,  até o màximo de 03  (três), na ordem de classificação,  possam oferiar um lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderá a  Pregoeira,  auxiliado(a)  pela equipe de  apoio, justificadamente,  admitir o  reinício  da etapa fechada,  caso



8.16.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que for recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.17. 0 Critério de julgamento adotado será o menorpreço por /ofe, confóme definido neste Edftal e seus anexos.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação  a  itens  não  excluswos  para  pariicipação de  microempresas  e empresas  de  pequeno  porie,  uma vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  serà  efetivada  a  vemcação  automática,  junto  à  Recefta  Federal,  do  porie  da  entidade
empresarial,  0  sistema  identmcarà  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porie  pariicipantes,

procedendo  à comparação com  os valores da primeira colocada,  se esta for empresa de  maior porte,  assim  como das
demais classfflcadas,  para o fim de aplicar-se o disposto  nos aris.  44 e 45 da  LC  n°  123,  de 2006,  regulamentada  pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.
8.20.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porie que se encontrarem na faixa de
até  5%  (cinco  por cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.
8.21. A melhor classificada nos temos do ftem anterior terà o direfto de encaminhar uma última oferia para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso a microempresa ou  a empresa de  pequeno porie melhor classmcada desista ou  não se  manffeste no  prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porie  que  se  encontrem
naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direíto,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.
8,23,  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porie  que  se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subftens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferia.
8.24.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preférência  em  relação  ao  produto  estrangeiro,  o
cmério  de  desempate  serà  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,
confome regulamento.
8.25, A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada como  um  dos  critérios  de classmcação,  de  maneira  que sÓ

poderá haver empate entre  propostas iguais  (não seguidas de lances),  ou entre lances finais da fase féchada do  modo
de disputa aberto e féchado.
8.26.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucesswamente, aos bens produzidos:
8.26.1.  no  pais;

8.26.2. por empresas brasileiras;
8.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora serà sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
8.28.  No  caso  de  desconexão  entre  a  Pregoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competftiva,  o  Sistema  poderá

pemanecer  acessível  à   recepção  dos  lances,   retomando  a  Pregoeira,  quando   possivel,   sem  prejuizos  dos  atos
realizados.
8.29.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a  10  (dez)  minutos,  a sessão serà suspensa, sendo  reiniciada
somente após comunicação expressa da Pregoeira aos pariicipantes, através de mensagem no Sistema, dwulgando data
e hora da reabertura da sessão.
8.30. 0 Sistema infomarà a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
DO LICITANTE ARREMATANTE
8.31. A Pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.32.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema eletrônico,
contraproposta  a  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições diférentes das previstas neste Edital.
8.33. A pariir da sua convocação, o(a) arrematante deverá:
8.33.1.  Anexar em  campo  próprio do  Sistema,  no  prazo de 02  (duas)  horas,  a  proposta çr=O=SILÊLSPÊçtj|OS
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valores  readequados ao  último  lance oferiado, acompanhada,  se for o caso,  dos documentos complementares,  quando
necessârios à confimação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.33.1.1.   Com  o  objetivo  de  proceder  exame  prévio  da  proposta   pelo  setor  de  nutrição   do   Município,   os
vencedores, no sistema do pregão, sob pena de desclassificação, deverão anexar no campo de documentos pós-
disputa, juntamente com a proposta adequada,  no prazo de 02h  (duas  horas),  documentação complementar, as
respectivas  fichas  técnicas  dos  produtos  e  rotulagem  nutricional  no  modelo  obrigatório  estabelecido  pela
Anvisa, constando a validade, item e lote do produto a ser apresentado na fase das amostras, cuja emissão não
será superior a 1  (um) ano.
8.33.2.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação da licitante, observado o
disposto neste Edital.
8.34.  0  descumprimento dos  prazos  acima estabelecidos  é causa de desclassificação da  licitante,  sendo convocada a
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8.34.1. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do lTEM inferior ao determinado no Edital.
8.35.  0  prazo  de  validade da  proposta  não  poderá ser inferior a  60  (sessenta)  dias,  contados  a  pariir da  data  de  sua
emissão.
8.36. 0 preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida,  não sendo aceitas as que contemplem
apenas pahe do fornecimento do objeto.
8.37. A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a virgula.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estará  autorizado  a  adjudicar  o  objeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.38.  Nos  preços  propostos já  estarão  incluidas  as  despesas  referentes  a frete,  tributos,  encargos  sociais  e  todos  os
demais Ônus atinentes à entrega do produto/execução do obj.eto.
8.39.  Na  elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  não  poderà  ultrapassar  o  limite  máximo  discriminado  no  MAPA  DE
PREÇOS, presentes nos autos do processo em epígrafe.
8.40.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executará  (entregará)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privilégios  fiscais  e  previdenciários  pertinente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
8.41. ApÓs a apresentação da proposta não caberá desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.        Encerrada a  etapa de  negociação,  a  Pregoeira examinará  a  proposta classificada em  primeiro  lugar quanto  à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mâximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.        Serà desclassificada  a  proposta ou  o  lance vencedor,  apresentar preço final superior ao  preço  máximo fixado

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.43.1.    Considera-se  inexequivel  a  proposta que apresente preços global  ou  unitários simbólicos,  irrisórios ou de valor
zero,  incompativeis com os preços dos insumos e salán.os de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qualquer interessado  poderá  requerer que se  realizem diligências  para aferir a exequibilidade e a legalidade das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das  propostas,  a sessão  pública somente  poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,  no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.46.  A  Pregoeira  poderá convocar o  licitante  para enviar documento  digital  complementar,  por meio de funcionalidade
disponível  no sistema,  no prazo de 02 (duas)  horas, sob pena de não aceitação da proposta,  conforme Art.  38, § 2° do
Decreto n° 10.024/19.
8.47.   0   prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e  justificada  do  licitante,
formulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.       Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado,  a pregoeira examinarà a proposta ou  lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.49.       Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua
continuidade.



8,50.       A  pregoeira poderá encaminhar,
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por meio do sistema eletrônico,  contraproposta ao  licitante que  apresentou  o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedadà a-negociação em co.ndições diversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também nas hipóteses      em que a pregoeira não aceitara proposta e passar à subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.51.        Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta,  a pregoeira verificará a habilitação do  licitante,  observado
o disposto neste Edital.

8.52.  RECURSOS:  Ao  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor (es)  do  certame,  será  aberta  a
opção para interposição de recursos, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, oportunidade em que qualquer licitante poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo j.untar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  corridos  (que
começarà a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer,  ao final da sessão do Pregão,  importará a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8.52.2.  Os  memoriais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br,  bem como enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horário de expediente. Somente serão
acolhidos  recursos,  documentos ou quaisquer correspondências enviados  no  horàrio de Os  às  12  horas,  de segunda a
sexta-feira.
8.52.3.   Os   memoriais   deverão   estar  devidamente   assinados   por  representante   legalmente   habilitado.   Não   serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela Licitante.
8.52.4.  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretário  Gestor,  por  intermédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  informado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gestor(es).
8.52.5.  Não  serâ  concedido  prazo  para  recursos  sobre  assuntos  meramente  protelatórios  ou  quando  não justificada  a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
8.52.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, até seu trânsito em j.ulgado administrativamente.
8,52.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8,52.8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretário(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederá(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
determinar a contratação;
8.52,9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão
de Pregão da Prefeitura de Acopiara.

DA REABERTURA DA SESSÂO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderà ser reaberta:
8.53.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública

precedente ou  em  que seja anulada a própria sessão  pública,  situação em  que serão  repetidos os  atos anulados e os
que dele dependam.
8.53.1.2.  Quando  houver erro  na  aceitação  do  preço  melhor classificado ou  quando  o  licitante  declarado  vencedor não
assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos
termos   do   ari.   43,   §1°   da   LC   n°   123/2006.   Nessas   hipóteses,   serão   adotados   os   procedimentos   imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.53.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
8.53.2.1.  A convocação  se  darà  por meio do  sistema eletrônico  ("chat"),  e-mail,  ou,  ainda,  fac-símile,  de  acordo  com  a
fase do procedimento licitatório.
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Iicitantes credenciados,  as  Propostas de  Preços escritas e verbais sucessivos,  na ordem de classificação,  a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos,  devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada,  ao
final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  ceriame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruído,  será
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;
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devidamente  justificado  e  marcar  seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decisão  no  sistema
eletrônico.
8.55.1.  A  Pregoeira,  a  qualquer  tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação,  solicitar outros documentos,  solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão  para  realizar diligência a fim
de obter melhores subsídios para as suas decisões.
8.55.2,  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  pemanecer
acessível  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuizo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser
suspensa,  e  reiniciada somente apôs comunicação expressa  aos operadores  representantes dos  pariicipantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.56.  DAS CONDIÇÕES GERAIS:  No julgamento das Propostas de Preços/ofertas será declarado vencedor o Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  lote,  conforme  definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.
8.56.1. Não serão consideradas oferias ou vantagens não previstas neste edital.
8.56.2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretário(s)  -  serà  feita  por  meio  de
divulgação  na  INTERNET,  através do Sistema de Pregão  Eletrônico (licitações) da Bolsa de  Licitações do Brasil -BLL -
www.bll.org.br.  no  "chat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, conforme disposto da Lei Orgânica do Município.

9,       DASAMOSTRAS:

9.1. Concluida a fase de lances, definida a(s) licitante(s) classificadas em 1° lugar e devidamente habilitados, a Pregoeira

solicitará as amostra do(s) produto(s) ofertado(s).

9,2.  O(s) Licitante(s) classificadas em  1° lugar deverão apresentar as amostras de todos os itens referentes a todos os

lotes, sendo 01  (uma) amostra de cada produto,  para ser submetido previamente ao Controle de Qualidade, onde será

emitido Laudo Técnico (Aprovação/Reprovação) dos produtos apresentados, sendo que, as amostras reprovadas, gerará

a  desclassificação  total  do  respectivo  lote    para  o  licitante  vencedor,  podendo  assim  a    Pregoeira  proceder  com  a

convocação em ordem classificatória dos demais remanescentes, a fim de atendimento ao solicitado;

9.3, Para os produtos de origem animal, deverão apresentar cópia do certificado do Serviço de lnspeção Federal (SIF) ou

Estadual  (SIE).  No  caso  do  arroz  e feijão,  a empresa  deverá  obrigatoriamente  apresentar certificado  de  classificação

válido, emitido por Órgão oficial, de acordo com a lei n° 9.972 de 25/05/2000 e decreto-lei n° 6.268 de 22/11/2007.

9.4.   As   referidas   amostras   sÓ   serão   aceitas   com   os   Laudos   Microbiológico   e   Fisico-Químico   originais   ou   cópia

autenticadas,   os   mesmos  somente  serão  aceitos  se  emitidos   por  laboratório   qualificado,   assinados   por  técnicos

devidamente  qualificados,  sob  pena  de  desclassificação,  cuja  emissão  não  superior aos  últimos  6  meses  e  as  fichas

originais  ou  cópias  que foram  anexada juntamente  com  a  readequada.  As  amostras  das  Polpas  de frutas  deverão  vir

acompanhadas do registro no MAPA do estabelecimento e de cada produto, ou seja, cada sabor.

9.4.1-As referidas amostras, somente serão recebidas no Almoxarifado Central,  localizada na Avenida Pedro Alves,

300,  Centro  -  Acopiara/Ce;  Sede  do  município,  sendo  o  responsável  pelo  recebimento  nutricionista  ou  um  técnico
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substftuir a amostra reprovada, somente será analisada as amostras que foram recebidas no dia e hora marcados;

9.2.3. A licitante que não encaminhar as amostras no  prazo estabelecido terá sua oférta desconsiderada para efeito de

julgamento, sendo convocado o(s) Iicitante(s) remanescente(s);
9.2.4.     As  amostras  serão  analisadas  pela  Nutricionista  do  Municipio  e  pelo  Conselho  de  Alimentação  Escolar  do

Município,  para  assim  submeter à  aprovação do  referido  produto,  visando  a verificar o  atendimento  às  especificações

técnicas exigidas constantes no anexo ao projeto básicoftemo de referência a ser constatada a qualidade,  eficiência e

confomidade com as especmcações solicftadas.

9.2.5.  A  empresa  classificada  em  primeiro  lugar  deverá  apresentar  em  até  48(quarenta  e  oito)  horas  as  amostras

correspondentes  aos  ftens  de cada  produto dos  lotes  arrematado,  devidamente  identmcado  com  o  nome  da empresa,

produto, a marca, o ftem e o lote a qual se refere à amostra, confome modelo abàLxo:

FORNECEDOR:„..].......,.,..]..........„...„....

PRODUTO:.....,............,,,...].,......,.,,.,,.......,....,.,,.,.,.,...,.,,..,,...................,.,.,

MARCA:  ..-' .....-......... '-.'--' -........... '.'.'' .-.... ' ........... '.'-' ...-. ' ...... '..' ...-........ '1 ....

AMOSTRA DO  ITEM n° :  .... „ ...... LOTE no„ ..... „„„„ .....

9.3.  0  Laudo  Técnico  (Aprovaçãoti]eprovação)  estarâ  disponivel  ao  Licftante,  no  mesmo  local,  no  prazo  de  até  48h

(quarenta e oito) horas após a entrega dos produtos.
9.4.  A Rotulagem  dos produtos oferiados deverá estar em confomidade com  a  Legislação  em vigor,  estabelecida pela

Agência   Nacional   de   Vigilância   Sanitária   do    Ministério   da   Saúde   e   do    Ministério   da   Agricultura,    Pecuária   e

Alastecimento;
9.5-A Qualidade FÍsico-Quimica e Sanitária dos produtos ofértados serão de inteira responsabilidade dos licitantes;

9.6. DESCLASSIFICAÇÃO DAS AMOSTRAS: Serão desclassificadas as amostras se constatada as seguintes situações

Como:

a) Rotulagem em desacordo com a legislação vigente.

b) Produto em desacordo com as caracteristicas exigidas nas especificações do produto.

c) Conteúdo da amostra visivelmente em desacordo com o rótulo da mesma.

d) Não entrega das amostras no prazo estipulado.

e) Amostra dwergente da especfficação, em desacordos com exigência referente aos itens acima especificados„

9.7.  JUSTIFICATNA  PARA  EXIGÉNCIA  DAS  AMOSTRAS:  A finalidade  da  amostra  é  pemitir que  a Adminktração,

possa se ceriificar de que o bem proposto pelo licftante atende a todas as condições e especmcações técnicas indicadas
na sua descrição, tal como constante no edital.  Com a amostra,  pretende-se reduzir riscos e possibilitar a quem julga a
certeza de que o objeto proposto atenderà à necessidade da Administração.

10 -DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S).
_-L-j=i_            _    __    __    _                 _       __   _r=J=_

10.1.  As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  que  poderão  advir  desta  licitação  correrão  à  conta  de
recursos   específicos   consignados   no   respecwo   Orçamento   Municipal,   inerentes   à(s)   Secretaria(s)   Contratante(s)
interessada(s).

11    -    ESCLARECIMENTOS,    IMPUGNAÇÂO,    RESPOSTAS,    ADITAMENTO,     DILIGÊNCLAS,    REVOGAÇÃO    E
ANULAÇÃO.

11.1.  DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: C
11.1.1-    Até    03    (três)    dias    úteis    à    data    fixada    para    abertura    da    sessão    pública,     por    meio    eletrônico

(licitaacopiara@hotmail.com),  de  segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de  08:00  às   17:00,     ou  através  de  protocolo  à



000,  de  segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de  08:00  às  14:00  horas,  qualquer pessoa  física  ou jurídica  poderá  solicitar
esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão.
11.1.2-A  Pregoeira  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
11.1.3-As  respostas  aos  pedidos de esclarecimentos serão  divulgadas  pelo  sistema e vincularão  os  pariicipantes  e  a
administração.
11.2.  DA IMPUGNAÇAO:

11.2.1-Decairá  do  direito  de  impugnar  os  termos  do  edital  de  licitação  perante  a  Administração  qualquer  pessoa  por
meio eletrônico,  na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito d e recurso.
11.2.2  -A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  pariicipar  do  processo  licitatório  até  o
trânsito em j'ulgado da decisão a ela pertinente.
11.2.3-A   impugnação   não   possui   efeito   suspensivo   e  caberà   a   a   Pregoeira,   auxiliado   pelos   responsâveis   pela
elaboração  do  edital  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento da impugnação.
11,2.3.1-A  resposta  da  Pregoeira  serâ  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante  anexação  no  sistema  e

posteriormente disponibilizado no site do Porial de Licitações do Tribunal de Contas do  Estado do Ceará - TCE,  no sitio:
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ (Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará).
11.2.4- A concessão  de efeito  suspensivo  à  impugnação é  medida excepcional  e deverà ser motivada  pela  Pregoeira,
nos autos do processo de licitação.
11.2.5- Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação dos termos do  edital
serà designada nova data para a realização do certame,  exceto quando,  inquestionavelmente,  a alteração  não afetar a
formulação das Propostas de Preços.
11.2.6-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

11.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
11.3.1-Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1- o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a   identificação   precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu   representante   legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios)  se for o caso,  contendo o  nome,  prenome,  estado civil,  profissão,  domicilio,  número do documento de
identificação,  devidamente  datada,  assinada e  protocolada  na sede da  Pregoeira da  Prefeitura de Acopiara,  dentro do

prazo editalício;
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
IV- o pedido, com suas especificações;
11.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que imporie em modificação dos termos do edital será
designada  nova  data  para  a  realização  d  o  certame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
formulação das Propostas de Preços.
11.4.1-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
11.5- DILIGÊNCIA:  Em qualquer fase do procedimento licitatório,  a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá promover
diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confirmar  informações  ou  permitir sejam  sanadas  falhas  fomais  de
documentação  que complementem  a instrução do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior de documento ou  informação

que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
11.5.1-Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado

pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

11.6  -REVOGAÇÂO  E  ANULAÇÂO:  0  Municipio  de  Acopiara/CE  poderà  revogar a  licitação  por  razões  de  interesse

público, no todo ou em parie ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.



primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
12.2  -A  homologação  deste  pregão  é  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edital'

12.3 -O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fundamentação escrita.
12.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estarà sujeita, ainda, à aferição das infomações prestadas

pela  licitante vencedora,  inclusive no que se refere à inspeção  /.n /oco  na sede da empresa para fins de verificação de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  externa  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horàrio normal de funcionamento.

13 -DA FORMALIZAÇÃO ATA DE SRP E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
-_ __                         --... _        ==i`-__
13.1.  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  formalizadas  mediante  lavratura  da  respectiva  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s),  representada(s)

pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os temos do DECRETO
FEDERAL   N°    10.024,    de   20    de   Setembro   de   2019,    Decreto    Municipal    n°   005/2017   de    19   de   janeiro   de
2017,subsidiariamente à Lei n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94
e da Lei  n.° 9.648/98),  Lei n.°  123/2006, de  14/12/2006,  Lei n.° 147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e,  ainda,  Lei
n.°  12.846/2013,  de  1° de  agosto de 2013  e suas  posteriores  alterações e  legislação complementar em  vigor da  Lei  n.°
8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais nomas pertinentes.
13.2.  Homologada a  licitação  pela autoridade competente,  o  Município de Acopiara -CE convocará o  licitante vencedor

para assinatura da Ata de Registro de Preços,  que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes,  pelo
prazo previsto, nos temos do modelo que integra este Edital.
13.2.1.   -A  convocação   do   licitante  vencedor  se  darâ   através  de   publicação  em  jomal   de  grande  circulação  ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na fase de proposta, conforme modelo fornecido,
13.2.2  -É  de  inteira  responsabilidade  dos  Licitantes  manter seus  dados  cadastrais  devidamente  atualizados,  incluindo
endereço eletrônico, o qual servirà de forma de comunicação para todos os atos do processo.
13.2.3 -0  licitante que  não atender justificadamente a convocação  no  prazo  assinalado no  item  12.5  será enquadrado
será incurso no teor do art.  81  da Lei  n° 8.666/93, ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo
lugar, sem prejuízo de abertura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveis e inserias na mesma
lei.

13,3.  Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de forma autônoma
e se  submeterão  igualmente a todas  as  disposições constantes da  Lei  n.° 8.666/93,  inclusive quanto  às  prorrogações,
alterações e rescisões.
13.4.   Os  licitantes  além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -ANEX0 IV e Contrato a ser celebrado ANEXO V deste edital.
13.5.  0 Licitante Vencedor terà o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação,  para assinatura da Ata de
Registro  de  Preços/Contrato.  Este  prazo  poderá  ser  promogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração.
13.5.1,  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalizar  a  Ata  de  Registro  de
Preços/Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
13.5.2.  Se  o  licitante vencedor não  assinar a Ata de  Registro  de  Preços/Contrato  no  prazo  estabelecido  é facultado à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes,  respeitada a ordem de classificação final das propostas,

para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados
os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
13.6.  lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços/Contrato nos quadros
de  aviso  dos  Órgãos  públicos  municipais,  na forma  prevista  na  Lei  Orgânica  do  Município,  até o quinto  dia  útil  do  mês
subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis termos aditivos.
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13.7. A Ata de Registro de Preços  produzirá seus jurídicos

prazo de  12 (DOZE)  MESES  podendo ser alterada em conformidade com  o disposto no Decreto  Municipal   n° õ05/2017
de 19 de janeiro de 2017, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
13.8. 0 Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a panir data de sua assinatura e vigerá confome estabelecido
no  respectivo  instrumento,  conforme  Lei  Federal  n.° 8.666/93,  satisfeitos os demais  requisitos  do  DECRETO  FEDERAL
N° 10.024, de 20 de Setembro de 2019,  Decreto Municipal n° 005/2017 de  19 de janeiro de 2017, subsidiariamente à Lei
n°.  8.666/1993,  de 21/06/1993  alterada e consolidada (com  as alterações da  Lei  n.° 8.883/94 e da  Lei  n.° 9.648/98),  Lei
n.°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n.°  147/2014,  de 07/08/2014 e suas alterações,  e,  ainda,  Lei  n.° 12.846/2013,  de  1° de
agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.
13,9. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
13.10. 0 Município monitorará,  pelo menos trimestralmente, o preço dos produtos, avaliará o mercado constantemente e

poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve os custos dos bens registrados.
13.10.1. 0 Município convocarà o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-Io ao preço de mercado, sempre

que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
13.11. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado
do compromisso assumido,  caso comprove  mediante  requerimento fundamento e  apresentação  de comprovantes,  que
não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado,  por fato
superveniente.
13.12.  Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  aos  praticados  no  mercado,
mantendo-se a diferença  percentual  apurada entre o valor originalmente constante da  proposta do fornecedor e aquele
vigente no mercado a época do registro -equação econômico-financeira.
13.13.  Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços unitários/globais que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado ltem.
13.14.   Não   havendo   êxito   nas   negociações   com   o   primeiro   colocado,   o   Município   poderá   convocar  os   demais
fornecedores  classificados  para  formalizarem  o  Registro  de  seus  Preços,  nas  mesmas  condições  do  1°  colocado  ou
revogar a Ata de Registro de Preços ou parie dela.

e legais efeitos a pariir data de sua assinatura e vigerá pelo

14 . DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS
____              =  ---_                    __    :_____==_ _

14.1-DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  itens  licitados  deverão  ser entregues  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)
dias  a contar da expedição da  ORDEM  DE  COMPRA-FORNECIMENTO pela administração,  de segunda a sexta-feira,
no   local   determinado   na   ORDEM    DE   COMPRA/AUTORIZAÇÃO   DE   FORNECIMENTO   emitida   pela   Secretaria
Competente;
14.1.1-A ordem de compra/autorização de fornecimento serà emitida serâ via fax ao seu  numero de telefone ou via e-
mail  ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o  recebimento também via fax e/ou  email com
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
14,1.2-Os itens serão recebidos por servidor designado e responsâvel pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
14.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste Edital
e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e

quatro)  horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis,  na forma da lei e
deste instrumento.
14.1.4-   0   aceite  dos   bens   pelo  órgão   recebedor  não  exclui   a   responsabilidade  civil   do  fornecedor  por  vicio  de

quantidade,  qualidade ou disparidade com  as especificações estabelecidas  no Anexo deste  Edital quanto aos  produtos
entregues.
14.1.5-Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de forma fracionada, de acordo com
a  necessidade  e  conveniência  do  Órgão  interessado  e  disponibilidade  financeira  durante  o   prazo  de  contratação,
mediante a expedição de periódicas ORDENS  DE COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela Secretaria Gestora,  constando o
local e a quantidade de produtos a serem entregues.
14,2-Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,



e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a) a reparar, corrigir,  remover ou substituir, às suas expensas,  no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-sé  pelos  danos  causados  diretamente  à Administração  ou  a terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou
dolo   na   execução   do   fornecimento,    não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo Órgão interessado;
c)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para   representá-Io   na   execução   do   fornecimento.   As   decisões   e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fornecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d)  aceitar,  nas mesmas condições do  registro de  preços,  os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fornecimento,  até 25°/o  (vinte e cinco por cento) do valor inicial  atualizado da contratação,  na forma do §  1° do artigo  65
da Lei n° 8.666/93;

®      e) a entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.
15 -DO PREçO, DO PAGAMENTO,  REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

15.1-   PREÇOS:   Os   preços  ofertados  devem  ser  apresentados  com   a  incidência  de  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos de  pessoal  e
material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive
a margem de lucro.
15.2-PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS
após a emissão da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto do  recebimento dos  produtos e o  encaminhamento da documentação
necessária,   observada  todas   as   disposições   pactuadas,   através   de   crédito   na  conta   bancaria   da   Detentora,   de
conformidade   com   as   notas  fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da  despesa,   acompanhadas   das
Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  observadas  as
condições da proposta.
15.2.1-Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitido recibo em 02(duas) vias,  Fatura e Nota Fiscal em nome
da  Secretaria  Competente  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Cearà -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
15.2.2-0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  encaminhamento  da  documentação  tratada  neste
subitem,  observadas  as  disposições  editalicias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fornecedor  ou  através  de
cheque nominal.
15.3-REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
14.4i REEQU]LÍBR[O ECONÔMICO-F]NANCEIRO:  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém
de consequências incalculàveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso  foriuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,   poderà,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  sjtuação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as
partes   pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da   Administração   para   a  justa
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato,  na forma
do artigo 65,11, "d" da Lei  Federal n.° 8.666/93,  alterada e consolidada.

16 . DAS SANÇÕES.

16.1-   0   licitante   que  convocado  dentro   do   prazo   de   validade  da   sua   proposta,   deixar  de   assinar  a   Ordem   de
Compras/Contrato  ou apresentar documentação falsa exigida  para o certame,  ensejar o  retardamento  da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo
ou  cometer fraude fiscal,  ficará  impedido  de  licitar e  contratar com  o  Município  de Acopiara  e  será  descredenciado  no
Cadastro da  Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 5(cinco)  anos, sem  prejuizo de aplicação das seguintes  multas e



b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
16.1.2 .  multa  moratória de 0,5%  (cinco décimos  por cento)  por dia de atraso  na entrega/execução de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro, até o limite de
15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento
na entrega dos bens;
16.1,3 -multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação,  na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na entrega dos bens;
16.2-Na hipótese de ato ilícito,  outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do serviço,  às
atividades da administração,  desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,  ou descumprimento  por parie do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  ou em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) adveriência;
b)  multa  de  1°/o  (um  por  cento)  até  20°/o  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  objeto  da  requisição,  ou  do  valor  global  do
contrato, conforme o caso;
16.3-0  valor  da  multa  aplicada  deverà  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso,  por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
16.3.1-Se  o  valor da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  serà  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitantefizerjus.

16.3.2-Em caso de inexistência ou  insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente
ou   inscrito   como   DÍvida  Ativa  do   Município   e  cobrado   mediante   processo  de  execução  fiscal,   com   os  encargos
correspondentes.
16.4. 0 fornecedor terá o seu contrato cancelado quando:
16.4.1-descumprir as condições do Temo de Contrato;
16.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
16.4.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
16.4.4-tiver presentes razões de interesse público.

16.5-   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
16.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e adveriência;
b)   10   (dez)   dias  corridos   para  a  sanção  de  impedimento   de   licitar  e  contratar  com   o   Município  de  Acopiara  e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

17 -FRAUDE E CORRUPÇÃO
____   ___   _                            -.L'L--                                              '      _''_L__              -_

17.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

18 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO
Ê-=    .-=       D

18.1  -A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura da ata de registro de preços,
do(s)   Contrato(s)   e   ORDEM   DE   COMPRAS   se   darà   através   de   publicação   em  jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fornecido  pelo
Licitante na declaração constante das exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da ferramenta eletrônica da



serão   feftos   aos   interessados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municipal   de
Acopiara/CE, confome disposto na Lei Orgânica do Município, e facultativamente em Jomal de Grande Circulação.

19. D[SPOSIÇÕES GERAIS
JJT=Ll.1J;._ .:: -----.-                                                   __ _ -_-i -Li
19,1-As  nomas que disciplinam este  Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da
administração.
19.2-Os casos omissos  poderão ser resolvidos pela  Pregoeira durante a sessão e pelo(s)  Secretàrio(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666A)3.
19.3-0  não  atendimento  de  exigências  fomais  não  essenciais  não  imporiará  no  afastamento  do  licitante,  desde  que
sejam  possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realkação da sessão

pública deste Pregão Eletrônico.
19.4-Nenhuma indenização serà devida às licftantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente
ao presente edffl, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
19.5-A  administração  disponibilrirá  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  objeto
dessa licitação.
19.6-Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edftal,  exclui-se  o  dia  de  inicio  de  contagem  e  inclui-se  o  dia  do
vencimento,  observando-se  que  sÓ  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  nomal  no  Município,  exceto

quando for expressamente estabelecido em contrário.

::h7o.,A6So;n:O#aeçí0=#.Àocb3píÂú#€Êí;o#ecmEÊe:â.b5ti;doa#:t:eàs::#ígaã:í£à=fgeí#oph#oaâev.o::gâ#saT4T%
horas e através do e-mail:licitaacopiara@hotmail,com.
19.8-Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fomecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  mediante  pagamento  de
cópia reprográfica, na Sede da Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal.de Acopiara/CE, na AV. José Marques Filho,
600 -Aroeira -ACOPIARA -CEARÂ -CEP 63.560-000, de segunda a sexta-feira,  no  horário de 08:00 às  14:00  horas e
através  do  e-mail:licftaacopiara@hotmail.com,  ficando  os  autos  do  presente  processo  administrawo  à  disposição  para
vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a)  pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica,  por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM.

19.10i      0      referido      edital      e      seus      anexos      também      estão      disponíveis      nos      seguintes      sítio      virtual:
hfto//municiDios.tce.ce.qov.bMicitacoes/, nos temos da IN n° 04/2015-TCM-CE e www.bll.orci.br.
19.11-0  Projeto  Básicorremo de reférência poderà ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de
Pregão da Preféftura Municipal de Acopiara/CE.
19.12-  Todas  as  nomas  inerentes  às  contratações  do  objeto  deste  Ceriame,   discriminadas  no  Anexo  -  Projeto
Básiconemo  de  Referência  deste  lnstrumento  Convocatório  deverão  ser minuciosamente  observadas  pelos  licftantes

quando da elaboração de suas propostas.
19.13-   No   interesse  da  Administração   Municipal  e  sem   que  caiba  às  licitantes   qualquer  tipo  de   indenização,   fica
assegurado a autoridade competente:
a) At[erar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parie, da presente licftação, dando ciência aos interessados na
foma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar,  no todo ou em parte,  a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados
mediante publicação na foma da legislação vigente.

o%ftí=sM:S##"T"
Pregoeiro Oficial



ANEXO 1

No 2023.02.09.02
I - INFORMACÕES PRIMÁRhAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

i.    ORGÂOS SOLICITANTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

2.    ÓRGÃO GERENCLADOR: SECRETARLA DE EDUCAÇÃ0

3,    DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): Não se aplica.

4.    FONTE(S) DE RECURSO: Não se aplica.

5.    VALOR  GLOBAL  ESTIMADO:  R$  12.464.908,90  (DOZE  MILHÕES  QUATROCENTOS  E  SESSENTA  E  QUATRO

MIL, NOVECENTOS E OITO REAIS E NOVENTA CENTAVOS.

11 - DETALHAMENTO DA DESPESA

6.    OBJETO:   REGISTRO   DE   PREÇOS  VISANDO  À  AQUISIÇÃO   DE   GENEROS  ALIMENTÍclos   DESTINADOS  A

O#:#c|%EDSECA°c##cE?SALUN°SDAREDEMUNICIPALDEENSINODASECRETAR|ADEEDucAÇÃODo

•0

6.   JUSTIFICATIVA:  A  Administração  no  intuito  de  atender  aos  objetivos  e  diretrizes  que  rege  o  Programa  Nacional  de
Alimentação  Escolar no cumprimento da Resolução/CD/FNDE  N° 26 de junho 2013 visa Aquisição de  Gêneros Alimenticios
destinados a atender aos alunos assistidos pelas unidades Escolares de Ensino do Município de Acopiara-CE.

Sabe-se que a alimentação é um direito social estabelecido no Ariigo 6° 'da Constituição Federal Brasileira e o poder público
deve adotar as politicas e as ações que se façam necessârias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da

população, confome disposto na Lei n° 11.346/2006, que se cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar.

0  fornecimento  da  alimentação  escolar,  inicialmente  desenhado  como  uma  atuação  pública  para  atender  a  agenda  de
carência  nutricional  e  especifica  para  um  público  vulnerabilidade,  foi  se  consolidando  em  um  programa  de  Estado  e  de

garantia de direitos.  Sendo assim,  a alimentação escolar passou de  uma ação assistencialista,  p`ontual e  pouco abrangente
para programa universal, que atende a todos os estudantes da rede pública brasileira,

7.   JUSTIFICATIVA TÉCNICA  PARA ADOÇÃO  DE  CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO  POR  LOTE  -  EM  ATEND[MENTO  AO
QUE  DISPÕE  0  ACÓRDÃO  DO  TCU  DE  N°  1592/2013  -  PLENÁRIO:  Considerando  o  princípio  da  proporcionalidade  e
razoabilidade,  este(s)  Órgão(s)  entende(m)  que,  desta  foma,  os  itens  a  serem  licitados  integrarão  o  lote  na  observância,
jnclusive,  das  regras  de  mercado  para  a comercialização  dos  produtos,  de  modo  a  manter a competitividade  necessária à
disputa.   Todas  as  peculiaridades  envolvidas  foram  avaliadas  de  foma  a  gerar  maior  concomência  e  possibilidade  de

participação  aos  possíveis  interessados.  Nessa  esteira,  entendem(s)  que objetos em  tela  se cotejam  por sua  similitude  de
gênero  justifica-se  a  realização  de  licitações  por  meio  de  LOTES,  de  foma  a  gerar  maior  economia  de  escala  e  por
consequência,  gerando o melhor aproveitamento dos recursos públicos,  na forma do que detemina o art. 23, §1°, da Lei n.°
8.666/931.  Em contraponto,  seria desproporcional,  a administração gerenciar os itens pretendidos, quando da demandar ser
única em  relação  à especificidade da finalidade buscada.  Por fim,  ressalt(o)(amos) que a competitividade resta amplamente

preservada, pois o agrupamento dos itens leva em consideração as caracteristicas comuns aos obi.etos dos itens pertencentes
que se unificam em um único conjunto.

No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item,  poderia se gerar um número muito grande de

vencedores para o atendimento de  um  mesmo objeto,  o que dificultaria a coordenação das atividades,  pois a Secretaria

solicitante não conta com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de contratos, Desta feita,

optamos  pelo  critério  de julgamento  "Menor  Preço  por  Lote",  contudo,  havendo  a  divisão,  como já  mencionado,  com

base  na semelhança dos  produtos/bens  unificados em  seus  respectivos  lotes,  o  que  assegura  uma  maior amplitude  na

concorrência e uma maior segurança e exatidão no fomecimento dos produtos, os quais, em viriude da sua similaridade e

necessidade da Administração,  com esta composição de lotes,  serão fornecidos por um mesmo fomecedor,  evitando-se,
ft..



atendimento do interesse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote.

8.   DAS AMOSTRAS:

8.1  Concluída a fase de lances,  definida a(s)  licitante(s) classificadas em  1° Iugar e devidamente  habilitados,  a  Pregoeira

solicitarâ as amostra do(s) produto(s) ofertado(s).

8.2 -O(s)  Licitante(s) classificadas em  1° lugar deverão apresentar as amostras de todos os itens  referentes a todos os

lotes,  sendo 01  (uma) amostra de cada produto,  para ser submetido previamente ao  Controle de Qualidade,  onde serà

emitido Laudo Técnico (Aprovação/Reprovação) dos produtos apresentados, sendo que, as amostras reprovadas, gerará a

desclassificação  total   do   respectivo   lote     para  o   licitante  vencedor,   podendo  assim   a     Pregoeira   proceder  com   a

convocação em ordem classificatória dos demais remanescentes, a fim de atendimento ao solicitado;

8.3.  Para os  produtos de origem  animal,  deverão apresentar cópia do ceriificado do Serviço de  lnspeção  Federal (SIF)  ou

Estadual  (SIE).  No  caso  do  arroz  e  feijão,  a  empresa  deverà  obrigatoriamente  apresentar certificado  de  classificação

válido, emitido por Órgão oficial, de acordo com a lei n° 9.972 de 25/05/2000 e decreto-lei n° 6.268 de 22/11/2007.

8.4.  As  referidas  amostras  sÓ  serão  aceitas  com  os  Laudos  Mjcrobiológico  e  FísjcoiQuímico  originais  ou  cópia

autenticadas,   os   mesmos   somente   serão   aceitos   se  emitidos   por  laboratório   qualificado,   assinados   por  técnicos

devidamente  qualificados,  sob  pena  de  desclassificação,  cuja  emissão  não  superior  aos  últimos  6  meses  e  as  fichas

originais ou cópias que foram anexada juntamente com a readequada. As amostras das Polpas de frutas deverão vir
acompanhadas do registro no MAPA do estabelecimento e de cada produto, ou seja, cada sabor.

8.4.1-As  referidas  amostras,  somente serão  recebidas  no Almoxarifado Central,  localizada  na Avenida  Pedro Alves,

300,  Centro  -  Acopiara/Ce;  Sede  do  municipio,  sendo  o  responsável  pelo  recebimento  nutricionista  ou  um  técnico

designado pela Unidade gestora (secretaria), no Horário de atendimento Oshoomin as 12hsoomin.

8.2.2.  Não será concedida prorrogação de prazo para entrega das referida amostras, também não serà permitido substituir

a amostra reprovada, somente será analisada as amostras que foram recebidas no dia e hora marcados;

8.2.3.  A  licitante  que  não  encaminhar as  amostras  no  prazo estabelecido terá sua oferta  desconsiderada  para  efeito  de

julgamento, sendo convocado o(s) Iicitante(s) remanescente(s);
8.2,4.     As  amostras  serão  analisadas  pela  Nutricionista  do   Município  e  pelo  Conselho  de  Alimentação   Escolar  do

Município,  para  assim  submeter  à  aprovação  do  referido  produto,  visando  a  verificar o  atendimento  às  especificações

técnicas  exigidas  constantes  no  anexo  ao  projeto  básico/termo  de  referência  a  ser constatada  a  qualidade,  eficiência  e

conformidade com as especificações solicitadas.

8.2.5.  A  empresa  classificada  em  primeiro  lugar  deverà  apresentar  em  até  48(quarenta  e  oito)  horas  as  amostras

correspondentes  aos  itens  de  cada  produto  dos  lotes  arrematado,  devidamente  identificado  com  o  nome  da  empresa,

produto, a marca, o item e o lote a qual se refere à amostra, conforme modelo abaixo:
FORNECEDOR:......„....,...„,.........[..........

PRODUTO:.....-.....'.'..'''-....................'.'....[.'.'.'....'...'....-......-'....'................

MARCA:  .-''.''..'.' ................. '`' -.-..... ] ................ 1 ........ ' .... '.' ...... ' .... ''.''''..'..'.'.

AMOSTRA DO  ITEM n° :  ..„„ ...... LOTE no..„ ..... „...„„„

8.3.  0  Laudo  Técnico  (Aprovação/Reprovação)  estarà  disponível  ao  Licitante,  no  mesmo  local,  no  prazo  de  até  48h

(quarenta e oito) horas após a entrega dos produtos.
8.4.  A  Rotulagem  dos  produtos  ofertados  deverá estar em  conformidade  com  a  Legislação  em  vigor,  estabelecida  pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura,  Pecuária e Abastecimento;

8.5-A Qualidade Fisico-Quimica e Sanitária dos produtos ofertados serão de inteira responsabilidade dos licitantes;

8.6.  DESCLASSIFICAÇÂO  DAS AMOSTRAS:  Serão desclassificadas as amostras se constatada as seguintes situações



d) Não entrega das amostras no prazo estipulado.

e) Amostra dwergente da especmcação, em desacordos com exigência referente aos itens acima especiiicados.

8,7.  JUSTIFICATNA  PARA  EXIGÊNCIA  DAS  AMOSTRAS:  A  finalidade  da  amostra  é  pemitir  que  a  Administração,

possa se certificar de que o  bem  proposto pelo licitante atende a todas as condições e especmcações técnicas indicadas
na sua descrição,  tal  como  constante  no edftal.  Com  a amostra,  pretende-se  reduzir riscos e  possibilitar a quem julga a

cerieza de que o objeto proposto atenderá à necessidade da Administração„

111 -DAS CONDICÕES DE ENTREGAffoRNECIMENTO

9.    PRAZO  E  LOCALDE  ENTREGA/FORNECIMENTO:  Os  produtos deverão ser entregues em  até  05  (CINCO)  DLAS,  a

contar da emissão da Ordem de Compra, nos locais deteminados pela solicitante.

10. PRAZ0  DE  VIGÊNCLA:  A  Ata  de  Registro  de  Preços  produzirá  seus jurídicos  e  legais  efeitos  a  pariir data  de  sua

assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES,  adhm.ndo-se,  porém,  a prorrogação da vigência dos contratos dela

decorrente,  nos temos  do  ariigo  57,  da  Lei  Federal  n° 8.666/93,  se  a  proposta  registrada continuar se  mostrando  mais

vantajosa à administração, satisfeitos os demais requisftos do Decreto Municipal n° 005/2017 de 19 de janeiro de 2017.

11. PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (trinta)  dias  após  a

emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária,

observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.

N-DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

12.    Na  proposta  de  preços  deverà  constar  as  especfflcações  detalhada  do  ftem,  tipo  e  quantidade  solicitada,  o  valor

unftàrio e total,  em  moeda nacional,  em  algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos,  impostos,

taxas,  encargos  e  demais  despesas  que  incidam  direta  ou  indiretamente  sobre  os  ítens,   mesmo  que  não  estejam

registrados nestes documentos;

13.A Secretaria  Municipal  poderá se valer da anàlise técnica dos  itens,  antes da adjudicação e  homologação da licitante,

para verificação do atendimento das especificações minimas dos ftens constantes no Projeto Básiconemo de Referência.
14. 0  fomecimento  dos  produtos  licitados  poderâ  ser feito  de foma fracionada  ou  em  sua totalidade,  de  acordo  com  a

necessidade  do  Órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  pem5dicas  ORDENS  DE

COMPRA, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de ftens a serem entregues.

V -DA FORMALIZACÃO DA ATA DE REG. DE PRECOS, FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

15.A  Administração  Municipal,  por  meio  da  Secretaria  Gerenciadora  do  procedimento  licitatório  e  os  demais  Órgãos

pariicipantes, fomalizará,  por meio de Ata de Registro de Preços, as condições e os preços que, eventualmente,  poderão
a  vir  serem  adquiridos  pela(s)  Secretaria(s)  contratante(s),  por  meio  de  Contrato(s)  a  serem  fimados  e  oriundos  da

respectiva Ata.

16. 0  fomecimento  dos  produtos  será  acompanhado  e  fiscalkado  por servidor  da  Secretaria,  o  qual  deverá  atestar os

::Àmp:i:::àadda®fi::st:i:#aon:: ge::àvn:ad:ãaofi;i!deefe##aai::opn:::,::dsidpea:afi:n#::aag"T=nàoàa.             cL
18. Caberà  ao  servidor designado  rejeftar totalmente  ou  em  parte,  qualquer  produto  que  não  esteja  de  acordo  com  as



devendo ele exercer toda a sua plemude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o ari. 58,  inciso 111, c/c ari. 67

da Lei Federal n° 8.666/93.

Vl - DAS 0BRIGACÕES
20. DO ÓRGÃO GERENCLADOR:

Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:

1. Gerenciar a Ata de Registno de Preços;

11.  Providenciar,  sempre  que  solicitada,  a  indicação  do  fomecedor  detentor  de  preço  registrado,  para  atendimento  às

necessidades   da   Administração,   obedecendo   à   ordem   de   classificação   e   aos   quantitawos   definidos   na  Ata  de

Rçgistro de Preços;

111. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:

a) Adveriência.

b) Multa, na foma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

c)  Suspensão  temporária  de  pariicipação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  Administração  Pública,  por

prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V.  Cancelar o registro do fomecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal  n° 005/2017

de 19 de janeiro de 2017;

VI.   Comunicar  aos   Órgãos   Pariicipantes   do   SRP   a   aplicação   de   penalidades   ao   fomecedor  detentor  de   preços

registrados.

21. DA DETENTORA DO REGISTRO:

0  detentor do  registro  de  preços,  durante  o  prazo  de  validade  da Ata  de  Registro  de Preços fica obrigado a:

1.  Atender   a   todos   os   pedidos   efétuados   pelos   Órgãos   e   entidades   pariicipantes   do   SRP,   bem   como   aqueles

decorrentes   de   remanejamento   de   quantitativos    registrados   na   Ata,   durante   a   sua   vigência,    mesmo   que    a

execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;

11.  Fomecer  os  bens  oferiados,  por  preço  unitário  registrado,  nas  quantidades  indicadas  pelos  pariicipantes  do Sistema

de Registro de Preços, mediante fomalkação de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra;

111.  Responder   no   prazo   de    até   05(cinco)   dias    a   consultas   do   Órgão   Gestor  de   Registro   de   Preços   sobre   a

pretensão de Órgãos/entidades não pariicipantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade lnteressado;
IV.  Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceftação pelo Órgão recebedor, ao qual caberá o direfto de

recusar caso não esteja de acordo com o especfficado e seja um produto de qualidade inférior ao solicitado.

V.  Aceftar,  nas  mesmas condições  pactuadas  inicialmente,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se fizerem  necessários,  a

critério da administração pública,  respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666" e alterações posteriores, até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

quantitativos   deu-se   com   base   em   levantamento   pautado   pelo   histórico   de   utilização   e/ou   consonância   com   as
necessidades de contratação prospectada por este(s) Órgão(s). Sendo

vll -Dos ITENs, QUANTrrATwos E VALOREs

22. DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES:

A definição  dos  seguintes  quantitativos  deu-se  com  base  no  número  de  alunos  matriculados  nas  escolas  municipais  para  o  ano  de

2023, Sendo:

mmfffi
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ABÓBORA-    FRESCA,    iNTEGRA    E    FIRME,    lsENTA   DE

KG 9.000 R$ 4,65 R$ 41.850,00SUJIDADES   COM   GRAU   DE   EVOLUÇÃO  COMPLETA  DO

TAMANHO.

2
CENOURA -CENOURA INTEIRA CRUA,  TAMANHO MEDIO,

KG 9,800 R$ 7,70 R$ 75.460,00NÃO   AMASSADA,    COM    ODOR    CARACTERÍSTICO,    EM
PERFEITO ESTADO PARA CONSUMO, FRESCO.

3

BATATA   INGLESA   -   FRESCA,   DE   OTIMA   QUALIDADE,

KG 9.800 R$ 7,99 R$ 78.302,00
COMPACTA,    FIRME,    COLORAÇÃO   UNIFORME,   AROMA,

COR  TÍPICOS   DA  ESPÉCIE,   EM   PERFEITO   ESTADO  DE
MATURAÇÃO.

4
BETERRABA  -  FRESCA,   iNTEGRA  E  FIRME,   ISENTA  DE

KG 6.000 R$ 5,24 R$ 31.440,00SUJIDADES   COM   GRAU   DE   EVOLUÇÃO  COMPLETA  DO

TAMANHO.

5

TOMATE:      PRODUTO     FRESCO     E     COM     GRAU      DE

KG 14.100 R$ 7,70 R$  108.570,00
MATURAÇAO      INTERMEDIARIA.      APRESENTAR      ODOR
AGRADÂVEL,  CONSISTÊNCIA  FIRME,  NÃO  APRESENTAR
PERFURAÇÕES,  MACHUCADOS OU  MANCHAS.

6
CEBOLA -TAMANHO  MÉDIO,  BRANCA OU  ROXA,  LIMPAS,

KG 7.000 R$  10,05 R$ 70.350,00SECAS  E  SEM  DESCAMAÇÃO.  PRODUTO COM A DUREZA
CARACTERÍSTICA.

7

BANANA     PRATA     -     PROCEDENTES     DE     ESPÉCIES

KG 25.000 R$ 6,42 R$  160.500,00

I
GENUINAS  E  SEREM  FRESCAS  E  SAS;  TEREM  ATINGIDO
0 PERFEITO ESTADO  DE  DESENVOLVIMENTO  PARA SUA
ESPÉCIE E VARIEDADE,

8

LARANJA  -  PROCEDENTES  DE  ESPÉCIES  GENUINAS  E

KG 25,000 R$ 5,97 R$  149.250,00
SEREM  FRESCAS  E  SAS;  TEREM  ATINGIDO  0  PERFEITO
ESTADO  DE  DESENVOLVIMENTO  PARA  SUA  ESPÉCIE  E
VARIEDADE.

9

POLPA  DE  GOIABA  -  PRODUTO  OBTIDO  DA  FRUTA  "lN

KG 14.000 R$  10,35 R$ 144.900,00
NATURA"    DE    BOA    QUALIDADE    ACONDICIONADO    EM

PACOTES  DE  01KG,  COM  ADIÇAO  MINIMA  DE  AGUA  DE

MANEIRA  QUE  NAO  COMPROMETA  0  RENDIMENTO  DE
SUCO ESPERADO POR KG DE POLPA.

10

POLPA  DE  MANGA  -  PRODUTO  OBTIDO  DA  FRUTA  "lN

KG 8.700 R$  10,64 R$ 92.568,00
NATURA"    DE    BOA    QUALIDADE    ACONDICIONADO    EM

PACOTES  DE  01KG,   COM  ADIÇAO  MINIMA  DE  AGUA  DE

MANEIRA  QUE  NAO  COMPROMETA  0  RENDIMENTO  DE
SUCO ESPERADO POR KG DE POLPA

11

POLPA  DE ACEROLA - PRODUTO OBTIDO DA FRUTA "lN

KG 7.850 R$  11,03 R$ 86.585,50
NATURA"    DE    BOA    QUALIDADE    ACONDICIONADO    EM

PACOTES  DE  01KG,   COM  ADIÇÃO  MINIMA  DE  ÁGUA  DE

MANEIRA  QUE  NAO  COMPROMETA  0  RENDIMENTO  DE
SUCO ESPERADO POR KG DE POLPA

12

POLPA   DE   CAJA  -   PRODUTO   OBTIDO   DA   FRUTA   "lN

KG 5.350 R$ 14,31 R$ 76.558,50
NATURA"    DE    BOA    QUALIDADE    ACONDICIONADO    EM

PACOTES  DE  01KG,   COM  ADIÇÃO  MÍNIMA  DE  ÁGUA  DE
MANEIRA  QUE  NAO  COMPROMETA  0  RENDIMENTO  DE
SUCO ESPERADO POR KG DE POLPA

13

POLPA  DE  CAJARANA  -  PRODUTO  OBTIDO  DA  FRUTA

KG 9.050 R$  10,81 R$ 97.830,50

"lN   NATURA"  DE  BOA  QUALIDADE  ACONDICIONADO  EM

PACOTES  DE  01KG,  COM  ADIÇAO  MINIMA  DE  AGUA  DE

MANEIRA  QUE  NAO  COMPROMETA  0  RENDIMENTO  DE
SUCO ESPERADO POR KG DE POLPA
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POLPA DE SIRIGUELA -PRODUTO OBTIDO DA FRUTA
NATURA"    DE    BOA    QUALIDADE    ACONDICIONADO    EM

PACOTES  DE  01KG,   COM  ADIÇÃO  MÍNIMA  DE  ÁGUA  DE

MANEIRA  QUE  NÃO  COMPROMETA  0  RENDIMENTO  DE
SUCO ESPERADO POR KG DE POLPA

R$  11,02 R$ 44.080,00

ALHO -PRODUTO "lN  NATURA",  LIVRE  DE SUJIDADES E

DETERIORAÇÕES,  EM CABEÇAS INTEIRAS. R$  108.396,00

ALHO  PICADO  SEM  SAL  -  COM  ERVAS.  PRODUTO  DEVE
SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC  N°276  DE 22/09/05
-     ANVISA     ,     PORTARIA     N°242     MAPA)     ROTULAGEM

OBRIGATÓRIA  (DE  ACORDO  COM  A  RDC  N°  360/359  DE
23/12/03,RDC  N°259  DE 20/09/02,  RDC  N°  123  DE  13/05/04-

âÊviÊ%LE[EyTooé%674Ái3xi#gALCAgNETMENPDRàMÁ2Roiíàpo5E
PRODUTO,

R$ 9,47 R$ 42.615,00
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AÇUCAR     CRISTAL     BRANCO     -     ORIGEM     VEGETAL

KG 43.000 R$ 4,52 R$ 194.360,00

CONSTITUÍDO   DA   SACAROSE   (MiNIMO   DE   98,5%)    DA

CANA    DE    AÇÚCAR.    PRODUTO    DEVERÁ    ESTAR    DE
ACORDO  COM  A  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  (RDC  N°.  271  DE
22/09/05 -ANVISA).  lsENTO DE MATÉRIA TERROSA,  LIVRE
DE     UMIDADE,     lsENTO     DE     PARASITAS     E     FUNGOS,
COLORAÇÃO  CARACTERÍSTICA  DA  ESPÉCIE  E  LIVRE  DE

FRAGMENTOS  ESTRANHOS.  PÓ  BRANCO  FINO  DE  FÂCIL
ESCOAMENTO.        NÃO        DEVE        SER        EMPEDRADO.
ROTULAGEM  OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°.
360/359 DE 23/12/03,  RDC N°. 259  DE 20/09/02,  RDC  N°.123
DE  13/05/04 -ANVISA,  LEI  N°.10674/03).  EMBALAGEM  EM

SACO  PLASTICO  DE  POLIETILENO  ATÓXICO  CONTENDO

01KG  DO  PRODUTO.  0 PRODUTO  DEVERÁ APRESENTAR
DATA  DE  FABRICAÇÃO  NÃO  INFERIOR A 80%  DO  PRAZO
DE VALIDADE.

2

ARROZ   POLIDO  TIPO   1   -ARROZ   POLIDO,   T-1,   LONGO

KG 70.000 R$ 6,60 R$ 462.000,00

FINO,   BRANCO,  EMBALAGEM  PRIMARIA  DE  01   KG,   NAO

FURADAS,       INVIOLADAS,       LIVRES       DE       IMPUREZAS,

UMIDADE,    INSETOS,    MICROORGANISMOS   OU   OUTRAS

lMPUREZAS      QUE      VENHAM      A      COMPROMETER      0
ARMAZENAMENTO   E  A   SAÚDE   HUMANA.   APRESENTAR
CERTIFICADO       DE       CLASSIFICAÇÃO       VEGETAL       DO
PRODUTO  COM  A  AMOSTRA.   DATA  DE  FABRICAÇÃO  E
VALIDADE   EXPRESSAS   NA   EMBALAGEM.   0   PRODUTO
DEVERÁ    APRESENTAR    DATA    DE    FABRICAÇÃO    NÃO
lNFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE.

3

BISCOITO DOCE -TIPO MARIA EMBALAGEM  PRIMARIA DE

PCT 19.000 R$ 6,66 R$ 126.540,00

400G,    LIVRE    DE    IMPUREZAS,        COM    OS    SEGUINTES

lNGREDIENTES  EM  SUA  FÓRMULA:   FARINHA  DE  TRIGO
ENRIQUECIDA  COM   FERRO  E  ÂCIDO  FÓLICO,  AÇÚCAR,

GORDURA VEGETAL,  AÇÚCAR  INVERTIDO,  AMIDO,  SORO

DE    LEITE,    SAL,    FERMENTOS    QUÍMICOS    E    ADITIVOS

ALIMENTARES.      ENRIQUECIDO      COM      VITAMINA      DO

COMPLEXO  8  E ZINCO.  DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO -

--r--=:_:f==i
_--€=------_ -                                    £vRe:i:aEjaTü:nROAFé,: :9N3,6C2,-PcAe:trgf Aâo:i?r: L%eRafá__-
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VIGENTE  (PORTARIA  N°  31   13/01/1998  ANVISA/MS)  (RDC

ÇL---'

N° 263 22/09/05 ANVISA/MS).

4

BISCOITO SALGADO-TIPO CREAM CRAKER EMBALAGEM

PCT 47.000 R$ 6,42 R$ 301.740,00

PRIMARIA   DE  400G,   LIVRE   DE   IMPUREZAS   E   COM   OS

SEGUINTES  INGREDIENTES  EM  SUA FÓRMULA:  FARINHA

DE  TRIGO  ENRIQUECIDA  COM  FERRO  E  ÂCIDO  FÓLICO,

GORDURA  VEGETAL,  AÇÚCAR  INVERTIDO,   SAL,  AMIDO,

EXTRATO  DE  MALTE,  FERMENTOS  QUíMICOS,  ADITIVOS

ALIMENTARES.      DEVERÁ     ATENDER     A      LEGISLAÇÃO
VIGENTE      (RDC      N°      263      DE      22/09/05     ANVISA/MS)

(PORTARIA N°3113/01/98 ANVISA/MS).

5

BISCOITO    TIPO    ROSQUINHA    SABOR    MILHO    VERDE,

PCT 49.000 R$ 6,25 R$ 306.250,00 _

FARINHA  DE  TRIGO  ENRIQUECIDA  COM  FERRO  E ACIDO

FÓLICO  (  AÇÚCAR,  GORDURA  VEGETAL  HIDROGENADA,

AMIDO  DE  MILHO,  AÇÚCAR  INVERTIDO,  SAL  REFINADO,

FERMENTOS    QUÍMICOS(PICARBONATO    DE     SÓDIO    E

Õ BICARBONATO     DE     AMONIO)     ACIDULANTES      (ACIDO

LACTICO).  CONTEM  ESTABILIZANTES:  LECITINA DE  SOJA

E      AROMATIZANTE      ARTIFICIAL      DE      MILHO      VERDE.

CONTEM  GLÚTEN,  DERIVADOS  DE  TRIGO  E  SOJA.  PODE
CONTER   LEITE   DE   VACA   E   DERIVADOS,   EMBALAGEM

PLÂSTICA DE  400 GR

6

COLORiFICO   -   lNGREDIENTES:   URUCUM,   FARINHA   DE

PCT100GR
18.360 R$ 1 ,49 R$ 27.356,40

ARROZ  E  ÓLEO  VEGETAL  SEM  ADIÇÃO  DE  SAL.(RDC  N°.
276  DE  22/09/05 - ANVISA).  PRODUTO  COM  ASPECTO  DE
PÓ  FINO,  COR  ALARANJADA,  ODOR  E  SABOR  PRÓPRIO.
ROTULAGEM  OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC N°.
360/359  DE  23/12/03,  RDC  N°.  259  DE  20/09/02,  RDC  N°123
DE   13/05/04   -ANVISA,   LEI   N°.   10674/03).   EMBALAGEM

POLIETILENO  ATÓXICO  CONTENDO  PACOTE  COM  100G
DO PRODUTO.  0 PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA
DE  FABRICAÇÃO  NÃO   INFERIOR  A  80%   DO  PRAZO  DE

VALIDADE.

7

FEIJÃO CARIOQUINHA. -GRUPO ANÃO.  CLASSE:  CORES,

KG 42.900 R$  10,95 R$ 469.755,00

TIPO  1.  APRESENTAR  CERTIFICADO  DE  CLASSIFICAÇÃO

VEGETAL   DO   PRODUTO   COM   A  AMOSTRA.   PRODUTO

Õ DEVE   SER   ISENTO   DE   MATÉRIA   TERROSA,   LIVRE   DE
UMIDADE  -MÁXIMO  DE  15%  -lsENTO  DE  PARASITAS  E

FUNGOS,  COLORAÇÃO  CARACTERisTICA  DA  ESPÉCIE  E
LIVRE     DE     FRAGMENTOS     ESTRANHOS.     ROTULAGEM
OBRIGATÓRIA  (DE  ACORDO  COM  A  RDC  N°.  360/359  DE
23/12/03,  RDC  N°.  259  DE  20/09/02,  RDC  N°123  DE  13/05/04
-   ANVISA,    LEI    N°.    10674/03).    EMBALAGEM    EM    SACO

PLÂSTICO   DE   POLIETILENO  ATÓXICO   CONTENDO   IKG
DO PRODUTO.  0  PRODUTO DEVERÂ APRESENTAR DATA
DE  FABRICAÇÃO  NÃO   INFERIOR  A  80°/o  DO  PRAZO  DE
VALIDADE.

8

FLOCOS   DE   MILHO   PRE.COZIDO   -   FLOCOS   DE   MILHO

PCT 51.000 R$ 3,61 R$  184.110,00

PRÉ-COZIDO,    100%    NATURAL,    SEM   ADIÇÃO   DE    SAL,
EMBALAGEM   EM   SACOS   DE   PAPEL   MULTIFOLIADO   DE

500G,  NÃO  FURADAS,  ESTUFADAS,  lNVIOLADAS,  LIVRES
DE                  I MPUREZAS,                  UMIDADE,                  lNSETOS,

MICROORGANISMOS     OU     OUTRAS     IMPUREZAS     QUE
VENHAM   A   COMPROMETER   0   ARMAZENAMENTO   E   A
SAÚDE   HUMANA.   OBRIGATÓRIO   CONTER   A   DATA   DE

FABRICAÇÃO  E  VALIDADE  EXPRESSAS  NA  EMBALAGEM_,

BEM  COMO  0  NÚMERO  DO  LOTE.O  PRODUTO  DEVERA
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APRESENTAR  DATA  DE   FABRICAÇÃO  NÃO  INFERIOR  A80°/oDOPRAZODEVALIDADE.

L-,1..--
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LEITE     INTEGRAL     INSTANTANEO     -     LEITE      EM     PÓ

PCT 130,000 R$ 10,37 R$  1.348.100,00

lNTEGRAL     INSTANTANEO,     ENRIQUECIDO     COM     SAIS

MINERAIS   (FERRO,   COBRE,   loDO,   ZINCO,   MANGANÊS,
MAGNESIO,  FLÚOR,  SELÊNIO)  E  13 VITAMINAS (A,  C,  D,  E,

81,  82,  86,  812,  H,  K,  PP,  89,  PANTOTENATO DE  CÂLCIO)
E  LECITINA  DE  SOJA,   EMBALAGEM  LAMINADA  DE  200G,

COM  A  OBRIGATORIEDADE   DE   INSCRIÇÃO  NO  ÓRGÃO
COMPETENTE  (SIF).  DATA  DE  FABRICAÇÃO  E  VALIDADE

lMPRESSOS  NA  EMBALAGEM   E   COM  VALIDADE  DE   NO

MÍNIMO 80% A CONTAR DA DATA DE  ENTREGA.

10

MACARRAO   TIPO   ESPAGUETE   -   MASSA   ALIMEN"CIA

PCT 76.000 R$ 4,08 R$ 310.080,00

OBTIDA  PELO  EMPASTO  E  AMASSAMENTO  EXCLUSIVO
DA FARINHA DE TRIGO COMUM E/OU  SÊMOLA/SEMOLINA

DE      TRIGO.      ASPECTO,       ODOR,      SABOR      E      COR
CARACTERÍSTICOS  AO  PRODUTO  DESCRITO.  LIVRE  DE

UMIDADE,    lsENTO    DE    FUNGOS    E    DE    FRAGMENTOS
ESTRANHOS,   ROTULAGEM   OBRIGATÓRIA  (DE  ACORDO
COM   A   RDC   N°.   360/359   DE   23/12/03,   RDC   N°.   259   DE
20/09/02,    RDC    N°123    DE    13/05/04   -   ANVISA,    LEI    N°.

10674/03).   EMBALAGEM   PRIMÁRIA:   SACO   PLÁSTICO   DE
POLIETILENO  ATÓXICO  CONTENDO  500G  DO  PRODUTO.
0      PRODUTO      DEVERÀ      APRESENTAR      DATA      DE
FABRICAÇÃO    NÃO    INFERIOR   A    80°/o    DO    PRAZO    DE
VALIDADE.

11

MOLHO   DE  TOMATE  -     CARACTERISTICAS  TÉCNICAS:

CX
14.700 R$ 3,06 R$ 44.982,00

CONCENTRADO.    0  EXTRATO  DE  TOMATE    DEVE    SER
PREPARADO  COM    FRUTOS    MADUROS,    ESCOLHIDOS,
SÃOS,     SEM     PELE     E     SEM   SEMENTES.   0  PRODUTO
DEVE      ESTAR      ISENTO      DE      FERMENTAÇÕES,      SEM 340GR
ADITIVOS  E   CONSERVANTES.   EMBALAGEM:   TETRAPAK

DE340G.    PRAZO   DE   VALIDADE   MÍNIMO   12   MESES   A

CONTAR  A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.

12

ÕLEO  DE  SOJA  REFINADO  -  PRODUTO  DEVE  SEGUIR  A

GARRAFA
18.000 R$  11,56 R$ 208.080,00

LEGISLAÇÃO    VIGENTE    (RDC    N°.    270    DE    22/09/05    -
ANVISA).  ASPECTO  LÍMPIDO  E  ISENTO  DE   IMPUREZAS.

COR       E       ODOR       CARACTERÍSTICOS.       ROTULAGEM
OBRIGATÓRIA  (DE  ACORDO  COM  A  RDC  N°.  360/359  DE
23/12/03,  RDC  N°.  259  DE 20/09/02,  RDC  N°123  DE  13/05/04
-   ANVISA,    LEI    N°.    10674/03).    NO    CASO    DE    ÓLEOS

VEGETAIS DEVE CONSTAR,  EM  DESTAQUE  E NEGRITO, A
RECOMENDAÇÃO  "MANTER  EM   LOCAL  SECO  E  LONGE
DE  FONTE  DE  CALOR"  OU  A  EXPRESSÃO  EQUIVALENTE
SOBRE A CONSERVAÇÃO (DE ACORDO COM RDC N°.  270
DE   22/09/05).   EMBALAGEM      GARRAFA   PLÁSTICA  TIPO

PET    ATÓXICA    CONTENDO    900ML    DO    PRODUTO.    0
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DATA DE  FABRICAÇÃO
NÃO INFERIOR A 80%  DO PRAZO DE VALIDADE.

13

PÃO  MASSA  FINA TIPO  HOT  DOG  -  MASSA  PREPARADA

PCT 37.000 R$ 6,80 R$ 251.600,00

COM  FARINHA  DE  TRIGO,  FERMENTO  BIOLÓGICO,  ÂGUA

E  SAL.  ENRIQUECIDO  COM  VITAMINA C.  PRODUTO  DEVE

SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N°.263 DE 22/09/05
-ANVISA).  SERÁ  REJEITADO  0  PÃO  QUEIMADO  OU  MAL

COZIDO.  É  PERMITIDA A ADIÇÃO  DE  FARINHA  DE  TRIGO

ENRIQUECIDO      COM      VITAMINA      E      SAIS      MINERAIS

(PORTARIA   N°.31    DE   13/01/98   -ANVISA).   ROTULAGEM
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OBRIGATÓRIA  (DE  ACORDO  COM  A  RDC  N°.  360/359  DE
23/12/03,  RDC  N°.  259  DE 20/09/02,  RDC  N°123  DE  13/05/04
-   ANVISA,    LEI    N°.    10674/03).    EMBALAGEM    PRIMÁRIA:

POLIETILENO      ATÓXICO      DE      500G      CONTENDO      10

UNIDADES      DO      PRODUTO.      0      PRODUTO      DEVERÀ
APRESENTAR  DATA  DE  FABRICAÇÃO  NÃO  INFERIOR  A
80% DO PRAZO DE VALIDADE,

14

SAL    REFINADO    IODADO    -    SAL    REFINADO,    loDADO,

KG 6.000 R$  1,61 R$ 9.660,00

EMBALAGEM     PLÁSTICA     DE      IKG,      lNVIOLADA,      NÃO

FURADA,            LIVRE            D E            INSETOS,            UMIDADE,

MICROORGANISMOS     OU     OUTRAS     IMPUREZAS     QUE
VENHAM   A   COMPROMETER   0   ARMAZENAMENTO   E   A
SAÚDE   HUMANA.   DATA   DE   VALIDADE   EXPRESSOS   NA
EMBALAGEM.  0  PRODUTO  DEVERÁ APRESENTAR  DATA
DE  FABRICAÇÃO  NÃO   INFERIOR  A  80%   DO  PRAZO  DE
VALIDADE.

15

SARDINHA  EM  ÓLEO  COMESTivEL  E  SAL.  SEM  GLÚTEN.

LATA 88.000 R$ 5,52 R$ 485.760,00
REGISTRADO           NO     MINISTÉRIO     DA     AGRICULTURA

SIF/DIPOA      EMBALAGEM      EM   LATA   DE   125   GR,   SEM

AMASSADOS OU  SINAIS DE FERRUGEM.

16

MARGARINA   COM    SAL   -   À   BASE    DE   AGUA,    ÓLEOS

UND 6.000 R$ 7,77 R$ 46.620,00

VEGETAIS       LIQUIDOS       E       INTERESTERIFICADOS       E

HIDROGENADOS  COM  NO  MÍNIMO 65  DE  LIPÍDEOS,  LEITE

DESNATADO   E\OU   SORO   DE   LEITE,   SAL,   VITAMINA  A,

EMULSIFICANTES,     CONSERVANTES,    AROMATIZANTES,
ACIDULANTES,     CORANTES     E     ANTIOXIDANTES.     SEM

GORDURA   TRANS,   EMBALAGEM   PRIMÂRIA:   POTES   DE

PLÁSTICOS  COM  LACRES  EM  MATERIAL  METALIZADO  E
TAMPA,      COM      500G      DO      PRODUTO.      EMBALAGEM
SECUNDÂRIA:   CAIXAS   DE   PAPELÃO.   VALIDADE   MÍNIMA

DE  06  MESES  APÓS  A  DATA  DE  FABRICAÇÃO.  DEMAIS
PARÂMETROS    DE    PRODUÇÃO    DE    ACORDO    COM    A
LEGISLAÇAO  VIGENTE  PARA  ALIMENTOS  E  ESPECÍFICO

PARA PRODUTOS.
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CARNE      BOVINA      CONGELADA      -      DE      PRIMEIRA

PCT 49.000 R$ 42,67 R$ 2.090.830,00

QUALIDADE.   PRODUTO  OBTIDO  A  PARTIR  DE  MASSAS
MUSCULARES     DE      BOVINO,      lsENTO     DE     TECIDOS

lN FERIORES   COMO   OSSOS,   CARTILAGEM,   GORDURA
PARCIAL.   GORDURA  MÂXIMA  DE  11%   E   PROTEINA  DE

27°/o    E    SODIO   3%.    COR   VERMELHA   SEM    MANCHAS

ESVERDEADAS           E           ODOR           CARACTERÍSTICO.
EMBALAGEM        PRIMÀRIA:        POLIETILENO        ATÓXICO,

TRANSPARENTE      E      RESISTENTE,      COM      VEDAÇÃO
TERMOSOLDADA,    ROTULAGEM    DE   ACORDO    COM    A
LEGISLAÇAO     VIGENTE,     SENDO     AS     INFORMAçOES
OBRIGATÓRIAS  IMPRESSAS  NA  EMBALAGEM  PRIMARIA.

PACOTE COM  I KG APROXIMADAMENTE DO PRODUTO.
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CARNE  BOVINA  MoiDA  (MÜSCULO  OU  ACEM  MoiDO)  -

PCT 41.000 R$ 35,19 R$ 1.442.790,00

C-

PACOTE   DE    IKG.    EMBALAGEM   A   VÁCUO   E   TERMO

FORMADO  PET+PE,  EM  FILME  DE  ALTA  BARREIRA.  NÃO

DEVE   CONTER   CRISTAIS   DE   GELO   NO   INTERIOR   DA
EMBALAGEM,  PRODUTO  COM  COLORAÇÃO  VERMELHO-

ESCURA,  PRODUZIDO  DE  ACORDO  COM A  LEGISLAÇÃO
VIGENTE.   EM   PERFEITO   ESTADO   DE   CONSERVAÇÃO,
SEM           ODOR           IMPROPRIO           OU           QUAISQU ER
CARACTERÍSTICAS    QUE    INVIABILIZEM    0    CONSUMO

HUMANO.   PRODUTO  COM   REGISTRO  DO  SERVIÇO  DE
lNSPEÇÃO/MAPA    (SIF)    OU    EQUIVALENTE    ESTADUAL

(SIE).  VALIDADE  MÍNIMA DE  I  ANO.

3

FILÉ       DE       TILÀPIA       CONGELADO.       DE       PRIMEIRA

KG 21.600 R$ 39,98 R$ 863.568,00

QUALIDADE,         ÍNTEGRO,         SEM         ESPINHAS,         NÃO
APRESENTANDO               QUALQU ER              SINAL              DE
DESCONGELAMENTO;     EMBALADO    EM    BANDEIJA    DE

lsopoR,   COM      01KG   CADA,   CONTENDO   DADOS   DO
FABRICANTE,    DATA    DE    FABRICAÇÃO    E    PRAZO    DE
VALIDADE       E       INFORMAÇÕES       SOBRE       REGISTRO
SANITÂRIO,  SENDO TOLERADA A VARIAÇÃO  DE ATÉ  8%
NO  PESO  LÍQUIDO  DO  PRODUTO  DESCONGELADO  EM

RELAÇÃO AO PESO CONGELADO.

4

FIGADO BOVINO EM BIFE -BIFE DE APROXIMADAMENTE

KG 20.800
RS22,29

R$ 463.632,00
DE   100G.    EMBALAGEM   A   VÂCUO   TERMO   FORMADO

PET+PE.   EM   FILME   DE   ALTA   BARREIRA   PACOTE   DE
1000G    COM    REGISTRO    NO    ÓRGÃO    COMPETENTE,
SIE.SIF.  VALIDADE  MÍNIMA DE  UM ANO.

5

FRANGO   CONGELADO(COXA/SOBRECOXA   -   CORTES

KG 43.500
RS

R$ 695.130,00

DE      FRANGO,      COXA     E      SOBRECOXA.      SEGUIR     A
LEGISLAÇÃO  VIGENTE   (PORTARIA  N.°  210   DE   10/11/98

DO   SDA/DIPOA).   REGISTRO   NO   SIF.   ASPECTO   FIRME,
NÃO  AMOLECIDO   E   NEM   PEGAJOSO.   COR  AMARELO-
ROSADO       SEM       ESCURECIMENTO       OU       MANCHAS
ESVERDEADAS           E           ODOR           CARACTERÍSTICO.
ROTULAGEM     OBRIGATÓRIA     (RDC     N.°     360/359     DE 15,98

23/12/03,   RDC   N.°   259   DE   20/09/02,   RDC   N.°   123   DE

13/05/04  E  PORTARIA  N.°  210  DE  10/11/98  MAPA,  LEI  N.°

10.674).     EMBALAGEM     EM     SACOS     DE     POLIETILENO

ATÓXICO COM  IKG DO PRODUTO.  0 PRODUTO DEVERÂ
APRESENTAR  DATA  DE  FABRICAÇÃO  NÃO  INFERIOR  A
8o°/o  DO PRAZO DE VALIDADE.

6

PERNIL  SUINO  EM  BIFE  -  BIFE  DE  APROXIMADAMENTE

KG 16.800
RS20,41

R$ 342.888,00
DE    100G.    EMBALAGEM    A   VÂCUO    TERMO    (PET+PE)

FORMADO   EM   FILME   DE  ALTA  BARREIRA  PACOTE   DE
1000G    COM    REGISTRO    NO    ÓRGÃO    COMPETENTE.
SIE.SIF.  VALIDADE  MÍNIMA DE  UM ANO.

7

OVO  DE  GALINHA  -  GRUPO:  BRANCO.  CLASSE:  A.  TIPO

BAND 17.950
RS

R$ 379.822,00

3.   PRODUTO   DEVE   SEGUIR   A   LEGISLAÇÃO   VIGENTE

(DECRETO   N°  56585  -  MAPA).   REGISTRO   SIF   OU   SIE.
ROTULAGEM       OBRIGATÓRIA      (RDC       N°.360/359      DE
23/12/03,  RDC N°.259 DE 20/09/02,  RDC N°.123 DE  13/05/04

E    LEI    N°    10.674/03).    EMBALAGEM    PRIMÂRIA:    CAIXA 21,16

PADRÃO    (    TIPO    BANDEJA)    COM    30    UNIDADES.    0
PRODUTO         DEVERÂ        APRESENTAR        DATA        DE
FABRICAÇÃO    NÃO    INFERIOR   A   80°/o    DO   PRAZO    DE
VALIDADE

VALOR MÉDIO ESTIMADO R$ 6.278.660,00



ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,
Processo:  PREGÂO ELETRÔNICO N° 2023.02.10.02-SRPPE
Data e Hora de Abertura:                                               às                     horas

OBJETO:   REGISTR0   DE   PREÇOS   VISANDO   À  AQUISIÇÃO   DE   GENEROS   ALIMENTÍCIOS   DESTINADOS   A

#5R[c¥g,%EgÊOALCAORPFf#.éÊ,ACLouNNFoosRDMAEREESDPEE¥rFttÀI;âESDEcgNil,E&sDANSE:EE#RbAEDEEEFDEURCÊAN%?AOÊ3
ANEXO AO EDITAL.

LOTE **-#

lTEM UND QTDE MARCA
VALORUNITÁRIO VALORTOTAL

ESPECIFICAÇAO

1.
** ** # # **CONFORME  ESPECIFICAÇOES  CONTIDAS  NO

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 1.

VALO R GLOBAL RS

AS  PLANILHA  DE  COMPOSIÇÃO  DE  CUSTOS  DE  PREÇOS  UNITÁRIOS  ABAIXO  DEVERÁ  SER  ELABORADA
PARA CADA DOS ITENS DO  LOTE COTADO.

Despesas fixas % Qtde. Vr'  Unit. Vr. Total

A

1 Preço de Custo
2 Despesas Gera s e Administração
3 Outras Despesas Operacionais;
4 Frete de Entrega
5 Risco Financeiro (máximo 5%)

6 Total

Tributos % VR, TOTAL

8

1 lpl

2 COFINS

3 PIS/PASEP
4 lcMS
5 lcMS -Compensação
8 Alíquota Efetiva

Lucro líquido Valor total

Valor unitário

Valor total

VALOR GLOBAL:  RS  ...,.........................  ( ----------------------------------------------------------------------- ).

PRAZO DE ENTREGA: Até 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:

;ç-



•      Esta proposta deverá ser anexada junto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(www.bll.org.br) em pDF
•       ELABORARA PROPOSTA INDIVIDUALMENTE PARA CADA LOTE COTADO.

•      0 licitante declara que tem o pleno conhecimento,  aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo  1 -

Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
•      Independente de declaração expressa fica subentendida que  no valor proposto estão  incluídas todas  as despesas

necessárias ao fornecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvaràs, multas e/ou qualquer infrações;
-seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento dos produtos objeto desta licitação.

(representante legal)

Zi=
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ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME  DA EMPRESA,  CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular,  sócio, diretor ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e endereço.

R:RFcP:ãi3EOÂtcoàgpa,nAtRÁc,oÉ:::àoa:oocu:oar.gá:::,(aat)v:`:n;ReE€ÀrôisE.P#ârôà,:aóaN:e2PóÊ::oní:|-`oo.ojí_ntsoRà.PE?::::Tntop:
mesmo,  assinar  propostas,  atas,  entregar durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta de  preços e documentos de  habilitação,  assinar toda  a documentação  necessária e praticar todos os demais
atos  pertinentes  ao  certame em  nome da  Outorgante que  se fizerem  necessários  ao fiel  cumprimento deste  mandato,
inclusive  interpor recursos,  ciente  de  que  por força  do  artigo  675  do  Código  Civil  está  obrigado  a  satisfazer todas  as
obrigações contraídas pelo outorgado.

Loca]/Data:,,..................,......,....de,.,.,,...,....,,............de.......,..............

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Â_



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO:   REGISTRO   DE   PREÇOS   VISANDO   À  AQUISIÇÃO   DE   GENEROS   ALIMENTÍCIOS   DESTINADOS   A

#5RMEUNND[ê[E]soc3:AARc:ê#RAp.%E?LcuoNNOFsoR#E3EE¥íF¥àcAiâLESD55#Ê,'#sDNAoSTEECRRME5ADRÉAREEEEÊ#%tAÇÊ3
ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

.....,.........,......,....,. „„     inscrito     no     CNPJ     n° ...... „ ...........,     por     intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)

Õ
Sr(a) poftador(a)   da   Cafteira  de   ldentidade   m ............................   e   do   CPF   ng   .........................,
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.02.10.02-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório, junto  ao  Municipio  de Acopiara,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°
9.854,  de 27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara,  Estado do Cearà, que concorda integralmente com os termos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório,
bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei
n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei,

Local e data

(representante legal)

C>



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃ0/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

0

OBJETO:   REGISTRO   DE   PREçOS   VISANDO   À  AQUISIÇÃO   DE   GENEROS   ALIMENTÍCIOS   DESTINADOS   A

#5RMEUNND[ê[E]soc3ELAARc3ê#RAp.%E?LcuoNNOFsoR#E3EEMCTFTàcAã%LESD55#Ê,[#£sDNAosTEECRRME5ADRÉARPFEEÊ#fAÇÊ£
ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

.... „ .,..........,.,.,..........,     inscrito     no     CNPJ     n° ........ „ .........,     por     intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)

Sr(a) portador(a)   da   Carteira   de   ldentidade   nQ ............................   e   do   CPF   ng   .......,.,.,....,........,
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.02.10.02. SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Municipio de Acopiara,  Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a convocação do
licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE COMPRAS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fomecido pelo Licitante. sendo este:

E.mail:

b)  Que cabe a este,  realizar o acompanhamento,  receber todas e quaisquer informações relativas ao presente processo

(prazos, comunicados,  informativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tácita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalicias e as sanções relativas.

c)  Que a administração,  poderá,  ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a publicação em jornal de

grande circulação ou  correspondência com Aviso de  Recebimento ou,  ainda, Ê![Ê±£é§ de  publicação  na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e data

(representante legal)

R
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ANEXO  IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° <N° DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS>
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.02.10.02-SRPPE
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES.

Pelo  presente  instrumento,  o  município,  por  meio  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE,  Estado  do  Cearà,

pessoa jurídica  de  direito  público  intemo,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede  de  sua  Prefeitura
Municipal na Avenida Paulino Félix,  362- Centro-ACOPIARA - Ceará - CEP 63.560-000,  através da SECRETARIA DE

neste ato representada pelo Sr. aqui denominado de ORGAO GERENCIADOR,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNIC0  N°  2023.02.10.02-SRPPE,  bem
como,  RESOLVE  registrar  os  preços  das  empresas  signatàrias,  nas  quantidades  estimadas  e  máximas  anuais,  de
acordo  com  a  classfflcação  por elas  alcançadas,  atendendo  às  condições  previstas  no  lnstrumento  Convocatório  e  as
constantes desta Ata de Registro de Preços, em confomidade com as disposições a seguir.

1.               CLÁUSULA PRIMEIRA -DO  FUNDAMENTO  LEGAL

Processo de  Licftação,  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 2023.02,10.02-SRPPE,  sujeftando-se  as  partes  às
nomas constantes do  DECRETO  FEDERAL N.° 10.024/2019,  de 20/09/2019 e DECRETO  MUNICIPAL n° 005/2017 de
19 de janeiro de 2017, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002.

2.       DO0BJETO
Constftui objeto da presente Ata o  REGISTRO  DE  PREÇOS VISANDO À AQUISIÇÃO  DE GENEROS ALIMENTÍCIOS
DESTINADOS  A  MERENDA  ESCOLAR  PARA  OS  ALUNOS  DA  REDE  MUNICIPAL  DE  ENSINO  DA SECRETARIA

REFEEDRUÊ&êçAÂÊMDÂNrExugl£àpEOD,?EL?coplARA-cE,coNFORMEEspEc!F,cAÇÕEscoNT,DASNOTERMODE
2.1.   Tudo confome especificações contidas nos Anexos do Edital do processo originário, no qual restaram classmcados
em primeiro lugar os licftantes signatários.

3.       DOS PRECOS,  ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS
3.1,   0  preço  regktrado,  as  especmcações  do  objeto,  a  quantidade,  fomecedor(es)  e  as  demais  condições  oferiadas
na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

4.       ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
4.1.   São Órgãos e entidades públicas pariicipantes do registro de preços:
4.1.1.       SECRETARIADE

5.       VALIDADEDAATA
5.1.   A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  (DOZE)  MESES,  a  pariir  desta  data,  não  podendo  ser

prorrogada.

6.       REVISÂO E CANCELAMENTO
6.1.   A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.
6.2.   Mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à Administração  promover as  negociações

junto ao(s) fomecedor(es).
6.3.   Quando   o   preço   registrado  tomar-s.e  superior  ao   preço   praticado   no   mercado   por  motivo   superveniente,   a
Administração  convocarà  o(s)  fomecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos  preços  aos  valores  praticados  pelo
mercado.
6.4.   0  fómecedor que  não  aceftar reduzir seu  preço  ao  valor praticado  pelo  mercado  será  liberado  do  compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
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6.5.   Quando  o  preço  de  mercado  tomar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fómecedor  não  puder  cumprir  o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:      `
6.5.1.      Liberar o fomecedor do compromisso assumido,  caso a comunicação ocorra  antes do  pedido de fomecimento
dos  itens  ora  licitados,  e  sem  aplicação  da  penalidade  se  confimada  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes
apresentados; e
6.5.2.      Convocar os demais fómecedores para assegurar igual oporiunidade de negociação.
6.6.   Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  Órgão  gerenciador deverá  proceder à  revogação  desta  ata  de  registro  de

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.   0 registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7,1.      Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2.       Não  retirar  a  ORDEM  DE  COMPRAS  ou  instrumento  equívalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,
sem justmcativa aceffivel;
6.7.3.      Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado;
Ou

6.7.4.      Sofrer sanção administrativa cujo efefto tome-o proibido de celebrar contrato administrativo,  alcançando o órgão

gerenciador e Órgão(s) pariicipante(s).
6.8.   0 cancelamento de registros nas  hipóteses previstas  nos ftens 6.7.1,  6.7.2 e 6.7.4 será fomalizado por despacho
do Órgão gerenciador, assegurado o contradftório e a ampla defesa.
6.9.   0 cancelamento do  registro de  preços poderá ocorrer por fàto superveniente,  decorrente de caso fóriuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justmcados:
6.9.1.       Por razão de interesse público; ou
6.9.2.      A pedidodofomecedor.

7.       COND]CÕESGERAIS
7.1.   As  condições  gerais  da  execução  do  contrato,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  objeto,  as
obrigações  da  Administração  e  do  fomecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  são  as  que  se
encontram definidas no Projeto Bàsiconemo de referência e no Edftal da licitação de origem.
7.2.   As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
7.2.1.      Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intemédio de lavratura de temo admvo à

presente ata de Registro de Preços.
7.2,2.      lntegram esta Ata os seus anexos, o Edftal de pREGÃO ELETRÔNICo que lhe deu origem e seus anexos, e as

#3:StiÊdvais)a:om?cTaTuSc%nc::Sosimc£ii£:Íocomtodemrrentedopmsentemgistmpaffiqustqueropemçãofinanceira,
sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
7.2.4.      O(S)  Órgão(s)  pariicipante(s)  se  reserva(m)  o  direito  de  fazer uso  de  qualquer das  prerrogativas  dispostas  no
ariigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
7.2.5.      A inadimplência do fomecedor com  referência aos encargos trabalhistas,  fiscais e comerciais  não transfere ao
MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularkação
e o uso dos serviços pela Administração.
8.              0  contratado,  no  fomciemento  dos  produtos,  sem  prejuizo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

9.       DAS OBRIGACÕES DO ÓRGÃO GERENCLADOR
9.1.   Caberà ao Órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edftal e da presente ata, a prática de
todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:
9.2,   Gerenciar a presente ata de registro de preços;
9.3.   Promover,   periodicamente,   ampla   pesquisa   de   mercado,   de   fóma   a   comprovar  se   os   preços   registrados

permanecem compativeis com os praticados na Administração Pública;
9.4.   Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; L



O

9.6.   Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

10.    ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
10.1. E vedado efetuar acréscimos nos qua"ativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que
trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.              DOS  ILÍCITOS PENAIS

11.1.  As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na foma legalmente previista, sem

prejuízo das demais cominações aplicáveis.

12.     DOFORO

12.1,ÕiFÕTa  Comarca  de  Acopiara/CE  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste
lnstrumento,   em  obediência  ao  disposto  no  §  2°  do  ariigo  55  da  Lei  8.666  de  21   de  junho  de   1993,   alterada  e
consolidada.

Para fimeza e validade do pactuado,  a presente Ata foi  lavrada em  02 (duas) vias de  igual teor,  que,  depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas paries.

Acopiara/CE, _ de _ de

<NOME DO SECRETARIO>

SECRETÁRI0 DE <SECRETARIA>
ÓRGÃO GERENCIADOR

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>

<NOME DO REPRESENTANTE>
<CPF>

DETENTORA

:Lç`
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ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

RELACÃO E QUALIFICACÃO DOS FORNECEDORES COM PRECOS REGISTRADOS

01, RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
REPRESENTANTE:
BANCO: AGÊNCIA:

FAX:
RG: CPF:

CONTA CORRENTE:



lTEM ESPECIFICAÇÃO uND QTDE MARCA
VALORUNITÁRIO

VALOR TOTAL

1.

VALOR GLOBAL RS



ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CO NTRATO  N°: #***##**********]***

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.02.10.02-SRPPE

CONTRATO QUE ENTRE SI  CELEBRAM,  DE  UM LADO
A   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    E    DO

OUTRO  A   EMPRESA                                         PARA   O   FIM
QUE  NELE SE  DECLARA.

A  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA,  Estado do Ceará,  pessoa juridica de direito  público intemo,  inscrita no CNPJ
sob o N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeitura Municipal na Avenida Paulino Félix, 362-Centro-ACOPIARA -
Ceará -CEP 63.560-000,  inscrito no  CNPJ sob o  N.° 07.847.379/0001-19, através da SECRETARIA DE
neste   ato   representado(a)   pela   Sr(a)
CONTRATANTE,   e  de  outro   lado   a   Empresa
CNPJ/MF  sob  o  n.o

C.P.F.     NO

estabelecida  na
neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr(a).

aqui   denominado(a)   de
inscrita   no

-,  portador  (a) do  CPF  no
apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as

clâusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL
.f3.~ _  , `TF-_      „-X;T ¥.  t.r.,':`'_-Á38B `.7Zg+iaH` . __ _ _ _   _    _ -_r      ----  ==::=::=::::==::===-==--~--

1.1,   Processo   de   Licitação,   na   modalidade   PREGÂO   ELETRÔNICO   N°   2023.02,10.02-SRPPE,   cujo   objeto   é   o
REGISTRO   DE   PREÇOS  VISANDO   À  AQUISIÇÃO   DE   GENEROS  ALIMENTÍCI0S   DESTINADOS   A   MERENDA

:sucN?cL[êpopDAERAÁc%Ê,AAÉÀu.tÊ:cDOANFROERDMEEME:g[Ecé[F4:A3àE5NâgNOT,3ÂssEgRTEET#àADDEEREE=Êâ£â]&Ê3
ANEXO   AO   EDITAL,   em   conformidade  com   o   DECRETO   FEDERAL   N.°   10.024/2019,   de  20/09/2019   e   Decreto
Municipal n° 005/2017 de  19 de janeiro de 2017, a Lei Federal N° 8.666/93 -Lei das Licitações Públicas c/c os termos da
Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA . D0 0BJETO DO CONTRAT0

o         â.|,`MÊNPTr:CS,e.nàe DCEosir,akÀÉe.ms Ào#ÊROEbLeáoA éESRCEOGFã-Í-É£í-ÉE opsRiçL3âov!sDAANRÊDÊ â3#,,S:gÃf DDEEE35|NNEOR3Ã

SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA.CE,  CONFORME  ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS  NO

::B#8JDEEgEBFÀESRÉg,ÇlfREMMOADNEEXÊFÊ3ÊENDàíÂt,ÀUNdÊxeom|cá:fÊ;#add.eÊroo:e:::ii:í,:ç,::,àepàsEpâÃfiócaEÇLÕÊiÉsnNti,dcaâ
N° 2023.02.10.02-SRPPE, no qual encontram-se especificados no presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
.í _. _    _==_==Fl,i_-\_.íJu„                                                 -           '   _

3.1.  0 valor global da presente avença é de RS ),  a ser pago na proporção da entrega dos
produtos  licitados,  segundo  as  ordens  de  compras/autorizações  de  fomecimento  expedidas  pela  Administração,  de
conformidade   com   as   notas  fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da   despesa,   acompanhadas   das
Certidões Federais,  Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.

lTEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA
VALORUNITÁRIO

VALOR TOTAL

1.

VALOR GLOBAL RS
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ou   impeditivos  da   execução  do   ajustado,   ou   ainda,   em   caso   de  força   maior,   caso  foriuito   ou   fato   do   principe,
configurando área econômica extraordinária e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada  tal  situação  e  termo  aditivo,  ser restabelecida  a  relação  que  as  paries  pactuaram  inicialmente  entre  os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  fornecimento,  objetivando  a
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  forma  do  artigo  65,   11,  "d"  da  Lei   Federal  n.°

8,666/93, alterada e consolidada.
3.4.  0  pagamento  serà  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada  no subitem  3.1,  observadas as disposições editalícias,  através de crédito  na Conta  Bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fornecimento deverà ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

4.1.  0 presente lnstrumento produzirà seus juridicos e legais efeitos a pariir da data de sua assinatura e vigerà até
de de20
4.2.  No  caso  do  material,  objeto  do  presente  contrato,  ser  entregue  na  sua  totalidade,  antes  da  data  de  témino  do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3.  lndependente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficarà no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  produtos deverão  ser entregues  no  prazo  máximo de 05  (cinco)  dias a
contar da expedição da ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO pela administração, de segunda a sexta-feira,  no local
determinado na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida pela Secretaria Competente.
4.5.  0  Contratado  que  atrasar  a  entrega  conforme  prazo  dado  na  ordem  de  compra  deverá  ser  automaticamente
notificado e terá um  prazo de 24  horas  para entregar os  produtos a partir da data da notificação,  caso contrário estará
sujeito às penalidades prevjstas no edital.
4.6.  A  ORDEM  DE  COMPRA  será  emitida  serâ  via  fax  ao  seu  numero  de  telefone  ou  via  e-mail  ao  seu  endereço
eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o recebimento também via fax e/ou email com assinatura/nome e CPF
do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.7.  Os  itens serão  recebidos  por servidor designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e fiscalização  do  contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0  aceite  dos  bens  pelo  Órgão  recebedor não exclui  a  responsabilidade civil  do fomecedor por vicio  de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
4.9.  Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de forma fracionada, de acordo com a
necessidade e conveniência do Órgão interessado e disponibilidade financeira durante o prazo de contratação,  mediante
a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a  quantidade  de

produtos a serem entregues.
4.10.  No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste Edital e
na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições,  sob  pena de aplicação das penalidades cabíveis,  na forma da lei e deste
instrumento.

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÂ0 0RÇAMENTÁRIA
LJ---                                                                _-____E___            _                     _       _   _             T_   __         _

5.1.    As    despesas    decorrentes    das    eventuais    contratações    correrão    à    conta    de    Recursos    oriundos    de:
nas dotações orçamentárias:

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
------ LL1---rTLT,----------     _ _-=_-_ -

6.1.  As  partes  se  obrigam  reciprocamente  a cumprir integralmente  as  disposições  do  instrumento  convocatório,  da  Lei
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei  Federal n.° 10.520/02 e do Decreto   Municipal n° 005/2017 de  19 deCJ
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6.2.1.  Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,

0

nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem  ainda às normas vigentes,  assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual
e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  j.udiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a) executar o fornecimento dos materiais licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO,  de acordo com o
especificado  no  instrumento  convocatório,  no  Anexo  1,  que  faz  parie  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
normas   técnicas   que   eventualmente   regulem   o  fornecimento,   responsabilizando-se   ainda   por  eventuais   prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual
e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam  imputáveis,   inclusive  com  relação  a  terceiros,  em
decorrência do fornecimento;
c)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parie,  o  objeto  do  contrato  em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do fornecimento,  não excluindo ou  reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e)  indicar preposto,  aceito pela Administração,  para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se fizerem  no fornecimento,  até  25°/o

(vinte e cinco por centó) do valor inicial atualizado do contrato,  na forma do § 1° do ariigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g) entregar os materiais de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horàrio da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo
com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o

pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente,  bem como dar ciência ao MUNICÍPIO,  imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar
quando da execução do contrato;
j)  dispor-se  a  toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  ao  fornecimento  dos  materiais,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os  meios  necessàrios  à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,  inclusive considerados os

i)a::;::Ícg::í::àí£târ#n::ãa°od#UN#p:ron:tuuar:qzuajraiteraçãoocorridanoendereço,contabancáriaeoutrosjulgáveis
necessários para recebimento de correspondência;
m)  possibilitar ao  MUNICÍPIO efetuar vistoria  nas suas  instalações,  a fim  de verificar as condições para atendimento do
objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o MUNICÍPIO,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas úteis da
recusa,   no   todo   ou   em   parte   os   materiais   recusados   pela   Administração,   caso   constatadas   divergências   nas
especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;
m)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para   representá-lo   na  execução   do  fornecimento.   As  decisões   e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fornecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
n)  aceitar,  nas mesmas condições do registro de preços,  os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fornecimento,  até 25%  (vinte e cinco  por cento) do valor inicial  atualizado da contratação,  na forma do §  1° do ariigo 65
da Lei n° 8.666/93;

o) a entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município;

p)  informar  nas  embalagens  de  transporte  dos  materiais,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  própria  embalagem,  em
letras de tamanho compativel, os seguintes dados:  marca/fabricante, quantidade em cada caixa,  número do Contrato, n°
e data da Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante; a
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q) manter, durante a vigência da Ata deSRP/contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital
relativo  à  licitação  da qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos termos  do Art.  55,  lncisó  Xlll,  da  Lei  h°  8.66õ/93,  que  serâ
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

6.2.1.  No caso de constatação da inadequação dos  bens fornecidos às  normas e exigências especificadas  no
Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusará,  devendo  no  prazo  máximo  de  24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o  liwe acesso do  CONTRATADO e de seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a todos os
locais  onde  se  fizer necessário  o  fornecimento  dos  bens,  prestando-Ihe todas  as  infomações  e esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÀUSULA SÉTIMA . DAS SANÇÕES

0

0

7.1.  Na hipótese de descumprimento, por parie do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento,
ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1.  Se o fomecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto,  não mantiver a Proposta de Preços, falhar
ou fraudar na execução do fomecimento,  comportar-se de  modo  inidôneo ou  cometer fraude fiscal,  ficará  impedido  de
licitar e contratar com o Município de Acopiara e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1- multa de até 20°/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa  moratória de  O,5°/o  (meio  por cento)  do valor do  pedido,  por dia de  atraso  na entrega de  qualquer
objeto  registrado solicitado,  contados do  recebimento da ORDEM  DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou
da Ata, até o limite de 15°/o (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  Multa  moratória  de  20°/o  (vinte  por cento)  sobre  o  valor do  pedido,  na  hipótese  de  atraso  superior a  30

(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
7.2.   Na   hipótese   de   ato   ilicito,   outras   ocomências   que   possam   acarretar   transtornos   ao   desenvolvimento   do
fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou descumprimento por parie do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de
Preços,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  que o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão
aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02,
as seguintes penas:

7.2.1. Adveriência;

7.2.2.  Multa  de  1°/o  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor

global máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

7.3.1.  Se o valor da  multa não for pago,  ou depositado,  será automaticamente descontado do  pagamento  a o
licitante fizerjus.

7.3.2.    Em   caso   de   inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,   o   valor   devido   serà   cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.
7.4.  A  falta  dos  bens  não  poderà  ser  alegada  como  motivo  de  força  maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato,
7,5,   ApÓs   o   devido   processo   administrativo,   conforme   disposto   no   Edital,   as   multas   pecuniárias   previstas   neste
lnstrumento  serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente   no   Município  em  favor  da   Contratada  ou   cobradas

judicialmente, na inexistência deste.                                                                                                                                                                    /



7.6,  As  partes  se  submeterão  ainda  às demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  independentemente  de  interpelação

judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2.  Além  da  aplicação  das  multas já  previstas,  o  presente  contrato ficará  rescindido de  pleno  direito,  independente de
notificação  judicial  ou  extrajudicial,   sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às
despesas decorrentes de encargos  provenientes da sua execução,  ocorrendo quaisquer infrações  às  suas cláusulas  e
condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
---___                 -1                  '    -         -_=__-
9.1, 0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n°
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderâ  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  paries,  com  as
devidas justificativas,  nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE   a  responsabilidade   por  seu  pagamento,   nem   poderà  onerar  o  objeto  do  contrato  ou   restringir  a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6.  0 contratado,  na execução do contrato,  sem  prejuízo das  responsabilidades contratuais  e  legais,  não  poderà sub-
contratar paries do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7.  A  Administração  rejeitaráj  no  todo  ou  em  parie,  os  bens  fornecidos  em  desacordo  com  os  termos  do  Processo
Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatório e a

proposta adjudicada.
9.9.  A  Contratada,  na vigência  do  Contrato,  será  a  única  responsàvel  perante  terceiros  pelos  atos  praticados  por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA -DO FORO

10.1. 0 foro da Comarca de Acopiara é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato, em
obediência ao disposto no § 2° do ariigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim   pactuadas,   as  partes  firmam  o  presente   lnstrumento,   lavrado  na  Procuradoria  Geral  do   Municipio,   perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Acopiara-CE, de de

<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>

SECRETARIA MUNICIPAL DE
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1.

<NOME DA EMPRESA>

CNPJ  NO
<NOME D0 REPRESENTANTE>

CPF  NO

CONTRATADA

CPF.  NO

CPF.  NO r-



r
`t---_--=--

PREF€]TURA      DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVIS0 DE LICITAÇAO
PREGAO ELETRONICO N° 2023.02.10.02-SRPPE
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A    MERENDA    ESCOLAR    PARA    0S    ALUNOS    DA    REDE    MUNICIPAL    DE    ENSINO    DA
SECRETARIA       DE       EDUCAÇÂO       DO       MUNICIPIO       DE      ACOPIARA.CE,       CONFORME
ESPECIFICAÇÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO  EDITAL,  o  edítal
está   disponível   no   endereço   eletrônico:   www.bl[orq br   e   vivjw{(,L  ~`e.{iüvDr,   com   o   prazo   de

cadastramento das propostas até o dia 02 de Março de 2023 as O9:00mjn,  aberiura das propostas
as O9:15min e a fase da disputa de lances as 10:00min  (HORÀRIO DE BRAsiLIA), o qual encontra-
se na íntegra na Sede da Comissão,  CENTRO ADMINISTRATIVO,  sftuada a Avenida José Marques
Filho,  n°  600,  Aroeiras- Acopiara -  Cearà.  Maiores  infomações  no  endereço  citado,  no  horário  de
O8:00h   às    12:00h   e   através   do   e-mail:licitaacopiara@hotmail.com.    Douglas   Santos   Cunha   -

A SER PUBLICAD0 DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2023.

twMNNL#/NN=ff:3~
DOUGLAS SANTOS CUNHA

PREGOEIRO

_--=--EE
T------`

E-
~__---,-------r-r_

-.,-- +=:===L`_-=+±===-=L___ _ _   _:-
PREFEITURA    MÜNICIPAL    DE   ACOPIAí}Ã

Avenida Paulino Félix, N9 362-Centro -Acopiaía -C{`a?tt
CNPJ ng 07.847.379/0001-.19 / Telefoíie. (9S'` 35€ts .3 ` ?C

Site:www.a£opiara.ce.gov.br

_`



DIÁRIO  OFICIAlj DA UNIÃO -Seção 3                                         issN i677-7o69                 Ng 32, terça.feira, i4 de f

0

JC)

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  WENCESLAU  GUIMARÃES

AVISO  DE  UCITAÇÃO
CONCORRÊNCU`  PúBl.lcA  N9  1/2023

0  Prestdente  da  CPL toma  públlco  ao5 lnteressados que se  reallzará  a  llcltação,
ModBlidade: Concorrêricia  n.. 001-2023, Tlpo: Menor Valor glab@l,  OBJETO:  Contrataça-o de
empresa  esF)ecializada  para  execução  de  obra  de  engenharia  destlnado  a  construção  de

#::'caesiàeucàeu,lme:±oel::gae,nà`g::oK#:eàtmp::oádnod,djõoeRsi::::teo.,,À::çàí:::o,aT:,:i.c,Ídpi:::
Projeto   Báslco.   Abertura:   16/03/2023,   às   ghoomin.   Malores   lníormações   podeíão   ser
obtlda5  pelo telefone  (73)  3278-2117 ou  m  Prefeltura  Munlclpal  de  Wenceslau  Guimaraes
-  Ba,  localizada  na  Rua  otaviaiio  Santos  Llsboa  ng  13S,  Centro.  Atendímento  das  Oshs  às
12hs.

Wenceslau  Guimarães,  13  de  fevereiro  de  2023
DIERLEl  5ANTOS  DE  SOUZA

Aviso  DE  Licn.AÇÃo
TOMADA  OE  PREçOS  N9  1/20Z3

0  Presidente  da  CPL toma  públíco  aos  íntere5sados que se  realizará  a  licitação,
Modalídade:   Tomada    de    Preços    n..    001-2023,   Tipo:    Menor   Valor   Global,    OBJETO:

£:::a#oddeeemmu?:eáaásàecài;i:abdraadp.ame=àc:#náedaobáa.5decae#à:hadí:a,du::tí:idão:

iiiiiaí:::!s;s;;:àa:ss;;::;Íe:j:::s:Ía#r:!:i;ci::irdí:#õ;e:;!:p;t!;'jjí!:,s;:::r::::!#ia::pi!,g;z::eàsf:o-bnn:a:',:7!i
Wenceslau  Guimarães,  13  de  fevereiro  de  2023

DIERLEI  SANT05  DE  SOUZA

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  XIQUE-XIQUE

Avlso  DE  LlcrrAÇÀo
I'REGÃO  PRESENCIAl.  N®  7/ZOZ3

0    Pregoeíro   torna   públlco   a    licitação   citada,   Processo   Admlnlstíativo   n9
087/2023,  TJpo:   MENOR   PREçO   POR   loTE,   Ob|eto:   Pessoa  jurídíca   paía   prestação   de
serviços  de  metalúrgica  com  conformação  e  beneficlamento  do  ferro  e  aço,  para  atender

;:s:â:eàsédãg:snudàcàosníoeg#ooemrnaà:ted|ããàfãs/s2àcí;etàr:a:aEuâ:ci:[sn,teesxiáaueÉ#une;
Preíeitura   Municipal   localizada   na   Píaça   Dom   Máximo   nQ  384,   Centro,  Xique-Xique/BA.

Ln:Ft:=aoçxõ,àà:gíq)ue@g3::,í:clozi?         das         o8:ooh         às         12:ooh         ou         e-mamEdltal                             no                             endereço
www.xlquexique.ba.gov.br/publl[acaes.

Xíque  -  Xlque  (BA),  13  de  feverelro  de  2023
0BEROAN  AWES  DA  COSTA

CÂMARA  DE  VEREADORES  DO   MUNICÍ  DE  CAETITE

AVISO  DE  IJCITAÇÃO
TOMAOA  DE  PREçOS  N9  1/2023TP

PROCESSO  AD MINISTRATIVO  0Z4/20Z3CAM
A Comissão  Permanente de  Ua.{ação da Câmaía de Vereadores do Municíplo de

Caetlté.BA,  toma  públíco  i]ara  o  conhecimento  dos  lnteressados,  que  fará  reallzar  no  dla
06  de  março  de  20Z3,  às  09:00  horas,  na  Sala  de  Reunlões  da  Camissão  Peímanente  de

Í§ã£Í:;cÍAí§¥íÍ;:§Í;§Dj:§RÍííã.t;eàRÍ;:í;íc##Í:íeí:;:Í¥í£3;;§#§:§g§:s:;Í;ííéc;á§v§
#útÂ,[cfp,soeuÉEaàÀe#,sfÉ:EÊàí:í,emsetan:9ààd;5a;,:::àía:ongasít¥W#caDe:,t¥.EbRaTe:.3PE;uDng
5ede da  Câmaía  Municlpal,  das Oshsoomin  às  12hsoomin.  Infoímações gerab atíavés do  e.
ma ll:  camaíacaetlte@grTlail.co m.

Caetité/BA,  i3  de  feverelro  de  2023.
lsABEI  DA  SILVA  GOMES  PIMENTEL

Presideiite  da  Comissão  Pemanente  de  Ucjtação

ESTADO  DO  CEARÁ
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA

Avlso  DE ucrTAÇÃo
PREGÃO  ELETRÕNICO  Nt  ZOZ3.02.10.02.SRPPE

0  Pregoelro  da  Preíeituía  Muiiicipal  De  Acoplara  -  Ceará,  toma  públíco,  para
coÍ`hecimento  dos interessados,  que  i.ealizará  a  llcltação  na  modalíd@de  Píeg5o  Eletrônico,
[ombado sob o  ne 2023.02.10.OZ-SRPPE, do  tipo  menor preço, tendo como objeto: Íegistfo
de  preços  visando  à  aqulsição  de  gêneros al!mer`tícios  destiíiados  a  merenda  escolar  para
os   alunos   da   Rede   Municipal   de   Eíislno   da   Secretarla   de   Educação   do   municíplo   de
Acopiara-CE,  confoíme especifícações contidas no  teímo  de  referêncla  em  anexo ao  edital,
o  edital  está  dlsponível  no  endeíeço  eletrõnica:  `"Íw.bll.oíg.br  e  www.tce.ce.gov.bí,  com
o  píazo  de  cadastramento  das  propostas  até  o  dla  OZ  de  Março  de  2023  as  O9;00min,
abertura  das  propostas as O9:15min  e  a  fase da  dlsputa  de  lai`ces  as  10:00min  (Horário  de
Brasilia),   o   qual   encoiitía.se   na   Íntegra   na   Sede   da   Comissão,   Centro   Admlnistíativo,
situada   a   Avenida   José   Maíqiies   Filho,   n9   600,   AÍoeiías-   Acopiaía   -   Ceará.   Maiores
infoímações   no   endereço   a.tado,   no   horário   de   O8:00h   às   12:00h   e   através   do   e-
mall:licjtaacopiaía@hotmail.com.

I]REGÃO   ELETRÔNICO   N9   2023.02.09.01-SRpl]E   .   0   Pregcielro   da   I]reíeitura

Munlcípal  de  Acopiara  -  Ceará,  torria  públíco,  para  conhecjmento  do>  interessados,  que
reallzará  a  licítação  na  modalidade  l.regão  Eletrinico,  tombado  sob  o  n9  2023.02.09.01-
SRPPE,  do tlpo  meiior preço, tendo como objeto: reg.Lstro de  preços vlsando à  aqulsição de
lanches   e   refeições   destlnados  aos  alunos   atendidos   pelo   programa  AABB   (Associação
Atlética  Baí`co do  Brasil)  de  inteíesse da  Secíetaria  de  Educação do  município  de Acopiara-
CE,   conforme   projeto   básico/te/mo   de   refet.ência   em   anexo   ao   edital.,   o   edital   está
dlsponível  no  endereço  eletTônico:  www.bll.oíg.br  e  wM/.tce.ce.gov.br,  com  o  prazo  de
cada5tramento  das  propostas  até  o  clia  03  de  março  de  Z023  as  O9:0ohrs,  abertura  d@s

pÍopostas  as  O9:1Smin  e  a  Íase  da  dlsputa  cle  lances  as  10:00min  (Hoíário  de  Brasília),  o
qual ei`contía-se na  Íntegra  na Sede da  Comissão, Centro Admlnistrativo, situada a Averida
josé  Marques  Fllho,  n9  600,  Aroeiras-Acoplara -Ceará.  Malores infomações  no  endeíeço
citado,   no  horárlo  de  O8:00h  às  12:00h  e  através  do  e-mail:licitaacopiaTa@hotmail.com.
Acopiara/CE,  13  de  fevereiro  de 2023.

00UGLAS  SANrTOS  CUNHA

S  :í#,o#.,:,##;]:£áwtti¥eh:L#:¥&**ãàü""„

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  AL:TANEIRA

RESULTADO  DE  JUIGAMENTO
CHAMADA  PÚBUCA  N!  ZOZ3.01.26.00l  ED

Chamada  Públíca  da  Secretaíia  de  Educação  Altaneira/CE,  torna
fora  concluído  o  julgamento  flnal  da  Chamada   Públíca   nq  2023.01.26.001
sesulnte:   Cooperawa   Dos   Asrlcultares   E   Empreendedores   Familiares   Riiíais   Do   CaíIÍ},
vencedora,  por  ter  apíesentado  melhor  oíeita,  sendo  a  mesma  declaíada  habilitada  por
cumprlmento  lntegral  às  exlgências  do  Edltal  Convocatór]o.  Malores  lnformaçõe5  na  sede
da  5ecretan.a  de  Educaça-o  Munlcípal  -  Prefeltura  MunTcipal  de  Altanelra/CE,  slto  na  Rua
Furtado  Lelte,  Z7Z  -  Ceritío.  Altanelr@/CE,  no  horiria  de  08:00  às  12:00  horas.

Alúneira/CE,  13  de  fevereíro  de  2023.
ANTONIA  ZULEIDE  FERREIRA  DE  0llvEIRA  SANTOS

Secretaria  de  Educação

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE   BANABUIÚ

RESUITAI)O  DE JllffiAMENTO
TOMADA  l)E  l'REçOS  N!  4.002/ZOZ2.TP

0 Munlcípio de Banabuiú, através da Secretaria  de Saúde,  medlante a Com]ssão
Centí.l   de   Ucitaçõo   e   Pregões,   torm   públlco   para   ccinhecimento   dos   interes5ados,   o
resultado  do jLilgamento  dos  documentos  de  habilltação  apre5en.ados  ao  certame  de  que
trata  a  Tamada  de  Preços  ne  04.002/2022-TP.  0  Píesldente  msolve  de[larar  HABIUTADAS
as   empresas:   01.   MOMENTUM   CONSTRUTORA   IJDA,   CNPJ   Ne   26.754.240/0001-75;  02.
CLEZINALl)O  S  DE ALMEIDA  CONSTRUçÕES  -  ME,  CNPJ  N9  22575.652/0001-93;  03.  PADRE
CICERO  CONSTRUçÕES  E SERVIÇOS  EIRELl, CNPJ  Ne  69.375.236/0001-09;  04.  M T  PROJETOS

i§SEi§pFi§:(§DÍ§fi¥;8:i:ig£;;%§:5;í;oíij,:¥€33Í;¥R;§£i;i£;s:Íc!RiíEíà#ÊCRi;¥íji:u{:
02£67.157/0001-29;     12.     ARCTURO     CONSTRUçÕES     E     SERVIÇOS     ITDA,      CNPJ     N.
03.077.025/0001€1;  13.  ~  CONSTRUTOM  E  TRANSPORTE,  CNPJ  N.  74.022.229/0001-63;
1a.  T.C.S.   DA  sllvA  CoNSTRuçÕES   EIRELl,   cNPJ   N.  1o.787.1¢7/aool-27;   15.  ME0EIRoS
CONS"UçÕE5  E SERvlços  EIRELl -ME,  CNPJ  N. 07.615.710/0001-75. Ato contínuo declara

:NgA#8#,í#ffioTÍíEuáaü&aEéc:á¥u:Sáu,,:NEaà:à%:ít.:*í:§g[ço8£2,4:,:£:Í:3;.o:cí:.;3;í¥j;::íoAM:ít
aberto  o  prazo  Íecuüal  de  que  tr@ta  o  ait.  109,  inc.  1,  alínea  "au  da  lel  8.666/93  a  contar
da daú da lntlmação desta decísão. Caso não haja Ínterposlção de recursos, neste ato fica
a  cowocação  para  a  sessão de abertura dos  envelopes coritendo  as  Propostas de  Preços,
para  o dla  Z7 de fevereiro de 2023 às 08:00 horas.  0  inte]ro teor da  declsão em Ata  está
dísponível  no  endereço  constante  no  preàmbulo  do  edital.

Banabuiú/CE,  13  de  feverelro  de  2023
PAUL0  ROBERTO  0A  SIWA  LOPES

Píesidente  da  Comissão

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BREJ0  SANTO

AVIS0  DE  LICITAÇÀO
PREGÃO  ELETRÔNIC0  N!  PEOZ.13.2/2023.DWERSAS

0bjeto:    Aquislção    de    maten.al    de    límpeza    e    higieriização,    maten.al    de
expedlen`e,   material   descartável,   suprimentos   de   infoímá(ica   e   outros   materíais   de
cansLimo,  para  atender as neces5ldades  das  dlversas  un7dades  admiiilstrathía5  (Secretarias)
da  Píeíeitura  Munlclpal  de  Brejo  Saí``o.CE,  coníorme  especlflcaçõe5  constantes  no  teriiio
de  referência. Tlpo:  menor  preço  (por lote).  Modo  de  dísputa: Aberto.  o  Pregoeiro  oficlal
deste   Municípío  comunica   aos   Ínteressados   qiie   o   iníci.o  da  disputa   5erá   a   partir  das
O9hoom.  (Horáíi.o  de  Brasflia)  do  dia  02 de  março  de  2023,  em  sessão  públíca  eletrônlca,
que  ocoííerá  através  do  endereço  ele!rôníca:  (www.bll.org.bí|.  Ínaiores  iníoímaçiies  ou
aqulslção do edltal  iio endereço  eletrônlco aclma,  na sala  da Comlssão, sliuada na  Rüa }osé
Matias Sampalo,  nç.  Z34,  Centro,  Brejo  Santo,  Ceará,  através  do  for`e  (88)  3S31-10a2,  das
Osh:00m  às  12h:00m  e,  alnda,  atíavés  do  endeíeço  eletrónico:  (m^/`h/.tce.ce.gov.br).

Brej:RsnaâtNoéECoEiG|3;fJ3vârEe#Aãâo2023

Presldeiite  da  CPL

AVIS0  DE  LICTTAÇÃO

PREGÃO  ELETRÔNICO  N£  l'EJ)2.13.l/20Z3.SMS

Objeto: aqulslção  de  equipamentos e  mateiiais  permanentes  para  estrutuíaça-o
e    fortaledmento    dos    servlço5    de    flsloterapia    na    Atenção    Primária    à    Saúde,    de
Responsabllldade   da   Secretari.a   de   S@úde   do   Município   de   Bíejo   Santo.Ce,   conforme
especlficações  constantes no Temio  de  Referência. Tipo:  Menor Preço (por lote).  Modo de
Dlsputa:  Abeito.  0   Píegoelro  Oflclal  deste  Municíplo  cornunlca  aos  lnteressados  que  o

2njc£o,d:mdl5speus::.Seàáúba,Íàaft:íe?raôsn,oá]:oqouT(::.i,rieoÉdea,?anvs:'a)d:oe#e:elç.deere:àç:,cd.:
(www.bll.org.br).  Maiore5 lnformações,  ler ou obter o  texto integral  do  edital  no  endereço
eletíônico   aclma,   na  Sala  cla   Comissão,  situada   na   Rua  José  Matias  Sampaio,   ne.  234,
Centro,   através  do  Íone   (88)   3531-1042,   da5   08h:00m   às   12h:00m   e,   alnda,   iio  sítlo:
(v".tce.ce.8ov.br).

Brej:RsigtNoàECoEiGi&eÉvàrEeÁTAâào2o23

Preslden`e  da  CPL

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CAMOCIM

AVISO  DE  LICITAÇÃO

PREGÃO  PRESENCIAL  NE  2023.OZ.09.00Z  -  SRP

A    CPL    da     Preíeitur,á   Munlcipal    de     Camoclm/CE,    toma     público    paía
conhecimerito  dos  Jnteíessados,  que  no  pÍóximo  dia  02  de  maíço  de  2o23,  às  oghoomln,
na  Sede  da  Píefeitura,  localizada  à  Praça  S€veíiano  Moíel,  Centro,  Camo[im/CE,  estará
realizando   licitação   iia   modalidade   Pregão   Presenclal,   dci   tipo   Menoí   Píeço   por   Lote,
tombada  sol]  o  N.9  ZOZ3.02.09.002  -  SRP,  cam  fins  a   Objeto:  Registro  de  preços  paía

futuras  e  eventuals  contratações  de  empre5a  especíalizada  paía  íomecimen`o  de  teste5
laboratoriais, com cessão de equlpamentos em comodato, para atender as necessidades da
Secretaria de Saúde do Municlpio de Camocim - CE. lnfoíínações na Sede da CPL, localizada

à  Píaça  Severiano  Morel,  Centío,  Camocim/CE,  iio  horário  de  08:00  às  12:00h.

Camocim/CE,  13  de  feveíeiro  de  2023
fRANCISCA  MAURINEIDE  CARVALHO   DE  ARAÚJ0

Pregoelía
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Expediente:
Aprece -Associação dos Munícípios do Estado do Ceará

'

}                                    I}IRETORIAI)O BÉN10 2021 -2022

;   I}iretorja Executiva
!   Presidente -Francisco de cash.o Menezes Junior -Cliorozinho

Vice-Presidente-JoséHelderMãximoDeCarvalho-VárzeaAlegre
Secretário-Germ -JoncyAlv€s dos Santos Junior -Jaguaribara
1° Secretário 1 MariaL do Rozãrio Araújo I'edrosa Xímenes -Caníndé
Tesoureiro GeraL-Carlos Áquíla Cunha de Queiroz-Moraújo
1° Tesoureiro -Marcondes De Holanda Jucá -Choró
Presidente de Honra -José Sarto Nogueira Moreira -Fortaleza`
Conselho Fiscal
Membro do Conselho Fiscal -Titülar I)avid Campos Màrtins -Palmácia
Membro  do  Conselho  Fjscal  -  Titular  Francísco  Dariomar  Rodrigues
Soares -Altaneira
Membi`o do Conselho Fiscal -Titu]ar Francisco Clemnetino de Almeida -

oãreamnier:odoconse|||oFÉca|-Sup,ente-JoséotacmodeMoraisNe„
Bela Cruz
Membro  do  Consellio Fiscal i Suplente - Aline Aguiar  Albuquerque -
Massapê
Membro  do  Conselho Fiscal - Suplente ~ Jan Kennedy Paiva Aquino  -
Uruoca
Co ns elho I)cüberntivo
Membro  do  Consellio  I)eliberativo   Reg.  01  -  Maria  Gislaine  Santana
§ampaio I[andim -Brejo Santo
Membro do Con§elho Deliberativo Reg. 02 -João Batista Diníz - Cedro
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 -Paulo César Feitosa Arrais -
Itaitin8a
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 - Naselmo de Sousa Ferreira -
Fortim
Membro  do  Conselho Deliberaüvo Reg. 05 - Elizeu  Charles Monteiro -
Itarema
Membro do Conselho De]iberativo Reg. 06 -Francisco Cordeiro Moreira -
General Sampaio
Membro do Conse!ho Delil]erativo Rcg. 07 -Roberlandia Ferreira Castelo
Branco - Guaramiranga
Membro  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  08  - Saul  Lima  Maciel  - São
Benedíto
Membro  do  Conse]ho Delibemtivo Reg.  09 -BismarckBarros Bezerra -
Piquet carneiro

0 Mcmbro  do  Conselho  Deuber.ativo  Reg.  10  - Maria  Sônia  de  Oliveira
Costa-Madalena
Membro   do   Consclho   I)eliberativo   Reg.   11   -  Francisco   Souto   de
VasconcelosJúnior-Ipueiras
Membi`o  do  Conselho DeHberativo Rcg. 12 - Rômulo Mateus Noronha -
Parambu
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 -Helton Luis Aguiar Júnior -
Frecheirinha
Membro  do  Conselho  I}eliberativo  Reg.  14 - Francisco  Glairton Rabelo
Cunha-Jaguaretama

0 Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  éuma solução voltada à
"odemização e transparência. da gestão municípal.

ESTAD0 1)0 CEARÁ
PREFEITURA MumcIPAL DE ABAiARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA
DECRETO N° 05/2023, DE 10 DE FEVEREIRO 2023

EMENTA:  ATUALIZA  0  PISO  SALARIAL  DOS
MOTORISTAS    DE   TRANSPORTE   ESCOLAR,
CONSELHERO     TUTELAR    E     ATENDENTE
INFANTIL COM FUNDAMENTO NAS LEIS  509,
510 E 516 DE2022.

AFONS0 TAVARES LEITE, Prefeito do Município de Abaiara/CE,
Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO  o  que  dispõe  o  art.  5°,  o  parágrafo  único  do
artigo    18    e    art.    6°    das    leis    509/2022,    510/2022    e    516/2022
respectivamente,   que   estabelece   atualização   do   piso   salarial   dos
motoristas  de  transporte  escolar,   conselheiros  tutelar  e  atendentes
infantil da Secretaria de Educação confome o índice inflacionário do
ano anterior;
CONSIDERANDO que a recomposição salarial com base em índices
inflacionários visa prevenir a deterioração de rendimentos,  inantendo
minimamente a capacidade financeira do servidor,

RESOLVE:

Art.  1°. Atualizar em 7% (sete por cento) o piso salarial dos motoristas
de  transporte  escolar,   consemeiros  tutelar  e  atendentes  infantil  da
Secretaria Municipal de Educação a incidir sobre o vencimento fixado
em lei;
Art.  2°.  As  despesas  decorrentes  do  presente  Decreto  correrão  por
dotações orçamentárias específicas;
Art.  3°.  Este Decreto  entra em vigor na data de sua publicação.  com
efeitos  retroativos   a   1°   de  fevereiro,   revogando-se   as  disposições
legais em contrário;

Gabinete do Prefeito em 10 de fevereiro 2023.

Afixe-se.
Publique-se.

AFONSO TAVARES LEITE
Prefeito Municipal

Publicado por:
Maria Milene Leite de Caldas

Código ldentificador: 6A62AAE4

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVIS0 DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°

2023.02.10.02-SRPPE

â#sGOÃ%EEE[ECÍEâ§ic°oNo2o23.o2.[o.02.sRppE

o    PREGOEmo     DA    PREFEITURA    MUNicipAlj     DE
ACOPIARA  -   CEARÁ,   toma  público,   para   conhecimento   dos

gieÉeíàasoNsicqó:t:àa:iazdm.ás.ab`áci:gç:3.3:%2::.d.a2`:Sa#pE¥oG,tp:
MENOR   PREÇO,   tendo    corio    OBJETO:   REGISTRO   I)E

ziREko£TÍcTgâN3£sTÊADàsu[;[ÇMÃ£REEEA§gcE::%
PARA 0S ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA
SECRETARIA     DE     EDUCAÇÃO     1)0     MUNICIPIO     DE
ACOPIARA-CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS
No  TERMo  DE  REFERÊNcm EM ANEXo  Ao  EDITAL,  o
edital   está   disponível   no   endereço   eletrônico:   www.bll.org.br   e
www.tce.ce.gov.br, com o prazo de cadastramento das propostas até o

:;a:|052mfneeMaafra::g:d2i:3:taasdeo,9a:nocoe¥ans,|aob:eorio':i?nd(aáopEítósDaÉ
BRASÍLIA),  o  qual  encontra-se  na  íntegra  na  Sede  da  Comissão,
CENTR0  ADMINISTRATIVO,  sitiiada  a Avenida  José  Marqiies
Filho,  n°  600j  Aroeiras- Acopiara  -  Ceará.  Maiores  informações  no
endereço   citado,  no  horário   de  O8:00h  às   12:00h  e   através   do   e-
mail:licitaacopiara@hotmail.com.

www.diariomunicipal.com.br/aprece
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1)OUGLAS SANTOS CUNIIA -
Pregoeiro.

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva

Códigoldentificador:706C2B9E

Av]ç8#ES£?g]:Zâ#Eáà3EE=±cT[#£]ÃcooNo
2023.02.09.01- SRPPE

AVIS0 I)E LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.02.09.01- SRPPE

0     PREGOEIRO     DA     PREFEITURA    MUNICIPAL     DE
ACOPIARA  -  CEARÁ,   toma  público,   para   conhecimento   dos

LnieÉeíàaâo*cqó,et.ràa:fd:ás.ab;icitoa2ã.o.3?oa."m,:#:igaÉ.E¥oGáp:
MENOR   PREÇ0,    tendo   como    OBJETO:    REGISTR0   DE
PREÇOS    VISANDO    À    AQUISIÇÃO    I)E    LANCHES    E
REFEIÇÕES    I)ESTINADOS    AOS    ALUNOS    ATENDIDOS
PELO    PROGRAMA    AABB     (ASSOCIAÇÃO     ATLÉTICA
BANCO DO BRASIL) I}E INTERESSE DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO       D0      MUNICIPIO      I)E      ACOPIARA-CE,
CONFORME PROJETO BÁSICoffERMO  DE  REFERÊNCIA
EM  ANEXO  AO  EDITAL.,  o  edital  está  disponivel  no  endereço
sletrônico:   www.bll.org.br  e  www.tce.ce.gov.br,   com  o   prazo   de

C5àdastramento das propostas até o dia 03 DE MARÇO DE 2023 AS
9:00hrs,  abertura das propostas as  O9:15min e a fase da disputa de

lances as 10:00niin (HORÁRIO DE BRASÍLIA), o qual encontra-se
na  íntegra  na  Sede  da Comissãoj  CENTRO  ADMINISTRATIVO,
situada a Avenida José Marques Filho, n°  600, Aroeiras- Acopiara -
Ceará. Maiores infomações no endereço citado, no horário de O8:00h
às  12:00h e através do e-mail:1icitaacopiara@hotmail.com.

DOUGLAS SANTOS CUNHA
Pregoeiro.

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva

Código ldentificador:A08209A4

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUMCIPAL DE ALTANEIRA

GAB"ETE DO PREFEITO
PORTARIA N° 115/2023

DISPÔE SOBRE A CONCESSÃO  DE AMPLIAÇÃO
DE     CAR:GA     HORÁRIA     AOS     PROFESSORES
EFETIVOS,         E         DÁ         ADOTA         OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0  Prefeito Municipal de Altaneira,  Estado  do  Ceará,  no  uso  de
suas   atribuições   legais   lhe   conferidas   pela   Lei   Orgânica   do
Município e,
CONSIDERANDO   que   a  Ampliação   da   Carga   Horária   dos
professores   objetiva   suprir   carência   do   ensino,   nos   casos   de
existência   de   vagas,   conforme   art.   55   da   Lei   municipal   n°
539/2011;

CONSIDERANDO    que   siia    concessão    é   seinpre   teinporària,
periiiaiiecendo  eii. vigor  enquanto  perdiirar  a  necessídade  e,  ainda,
qiiando    o    profiessor    agraciado    ciimprir    os    i.eqiiisitos    legais,
especialmente no  qtie tange a coiiipc[fibilidade de horái.io disponível
ao ensino e adeqziação àfiinção de carêi.cia;

CONSIDERALNDO que, visomdo atender a legislação (Lei 539/2011),
a Secreíaria de Ediicação procedeu con. seleção siinplíf iicada, regida
pelo Edital it° 01/2023, publicado eiii 10 de jaiieiro de 2023;

CONSIDERANDO       o       regular      trân.ite      da      seleção       e,
consequeiitemente,    a    dtvulgação    do    resiiltado    defiinitivo    dos
profiessores   efietivos   interessados   pela  a"plíação   da  jomada  de
trabalho;

CONSIDERANDO  crinda  Decisão  Jiidícial
0800002-81.2023.8.06.0132.  em  que consta co
desfia,vor   do    ente   municipal,    iio    sentido    d
ampliações, em pi.ef ierencias a conti.atações temj

alltos
5 .de.  iminef im

roceder   cóim   as

Cojv§1DEjL4NZ)O que a jomada de trabalho do professor em fiinção
docente inclui uma parte de horas aula e uma parte de horas atividades
destinadas,   de   acordo   com   a   proposta   pedagógica   da   escola,   à

preparação  e  avaliação  do  trabalho  didático,  à  colaboração  com  a
administração da escola, a reuniões pedagógicas, à articulação  com a
comunidade  e  ao  aperfeiçoamento  profissional  e  que na composição
da  jomada   de   trabalho,   e   que   os   profissionais   ampliados   serão
destinados para aulas  em sala,  em virtude  de que  as  atividades  extra
salajá são cumpridas na fi]nção a qual são efetivos;

COJWJDEJL4JVDO que é matéria pacificada em nosso  ordenamento
juídico, o fato de que o servidor público não possui direito adquirido
à   manutenção   do   seu   regime  jurídico,   o   que   quer  dízer   qiie   é
plenamente possiveL a alteração na jomada de trabalho do mesmo;

RESOLVE:

Art.  1°.  CONCEDER a Ampliação  da Jornada  de Trabalho,  nos
temos  previstos  na  Lei  539/2011  e  Edital  n°  01/2023,  responsável

pela  seleção  dos  professores  interessados  pela  ampliação,  em  favor
dos  seguintes  professores  efetivos  da  rede i)ública  de  ensino  e  que
contam com 20 horas semanais:

ÁREA: PEDAGOGIA

10 Luciclma Fcmandcs dc OLi`'cim 259.664.078-35

20 Maria Darlcne Saniana 025.038.923-10

3a Ligia de Souza Vcnâncio Olo.963.523J)3

JO Fmncisoa Lourenço dd Si w Roque 5J3.604.OJ3-87

50 Franc isca Alexsandía Co 8 do Noscimento 873.722.903ú8

60 Yonam Balisla SoaTes 026.728.003-32

70 Aniônia Solange Ribciro d@ Silw 050.433.683-57

80 ^nionin Pcreir@ ^]encar Ferreim 72+.153,473-53

â3FOAi#[THiçc±ApoRTUGUESA7EspANHOL,]NGLESE

t® Maria Nub a dc Olivcira Silva 133.186,258-25

2® Zélia Al\.c dos Smtos 023.357.673-80

3® Francisca Lindcic Sousa 543.608.973-91

40 Luzani`LZÂ Lourcnço P rcri 006.724.463-75

50 Franc sca Dcnildc da S va Cmz 774.627.933-34

60 Franc sca Rizolcne de Oli\.cim 259.565.21848

ÁREA: MATEMÁTICA / EDUCACÃO FINANCEIRA

1. C ero Marcclo Olivcira Alcântam 016.227.89342

2® sara Gcrónimo Lima 863.001.303-63

30 S brina Àlvcs dc Alcncar 042.053.743J)5

4® C ccro rlcnriquç da Sil`'ü Barbosa 021.713.383-50

ÁREA: HISTÓRIA / EDUCACÃO PATRIMONIAI.

ÁREA: CIÊNCIAS / ROBÓTICA

Art.  2°.  A  reinuneração  dos  profissionais  do  magistério  durante  o
período   de   duração   da   ampliação   será   composta  pelo   valor   da
remuneração   do   cargo   efetivo   somado   aos  valores   constantes   no
Edital  n°  001/2023  para  o  desempenho  da jomada  ampliada,  não
podendo o servidor receber abaixo do piso nacional da categoria.

Art.  3°.  A jomada  de  trabalho,  em  horas  ampliadas,  será  cumprida
integralmente   em   sala   de   aula,   confome   previsto   no   Edital   da

www.diariomunicipal.com.br/aprece


